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Manu Clauset pronta para disputar
Mil Milhas com o seu pai

A equipe está unida e motivada para a Mil Milhas

A prova mais aguardada do
automobilismo brasileiro terá
largada à meia noite do próxi-
mo sábado (24), no Autódro-
mo José Carlos Pace, com mui-
tas novidades e grid de cerca
de 70 carros. A 43ª edição da
Mil Milhas terá como uma atra-
ção a jovem campineira Manu
Clauset (Grupo Germânica/Frei-
os Frum/Liqui Molly/JL Mar-
con/Expresso Descalvado), de
apenas 16 anos de idade, que
realizará o sonho de correr ao
lado de seu pai Cacá Clauset, e
terá como companheiros de
time os pilotos Moisés Nivolo-
ni, Thomas Cabrera e Vinicius
Luís Marcon.

“Nosso objetivo inicial é se
divertir e terminar as 12 horas
de corrida, onde daremos cer-
ca de 373 voltas em Interlagos.
Correndo tudo bem, nossa ex-
pectativa é estrear com pódio
em nossa categoria”, acredita
Manu, que estreia no Grande
Prêmio Cidade de São Paulo
1000 Milhas já fazendo histó-
ria. Será a primeira vez na tradi-

cional corrida que um pai correrá
com a filha. “Estou realizando um
sonho”, emociona-se o jornalista
Cacá Clauset, piloto que já parti-
cipou de diversas edições desta
prova. “Estou muito feliz em cor-
rer com meu pai, uma das pesso-
as que mais amo na minha vida e
que sempre acreditou e me
apoiou”, emendou a garota.

O quinteto disputará a icôni-
ca prova com o carro mais vendi-
do no Brasil em todos os tempos,
com mais de 6,9 milhões de uni-
dades desde seu lançamento em
1.980. Será o VW Gol Geração 8,
preparado pela Moisa Motors,
equipado com motor Jetta de 5
cilindros e 2,5 litros, sem prepara-
ção, com 170 cavalos de potên-
cia, utilizando câmbio da VW Sa-
veiro Robust de 5 marchas e cal-
çado com pneus semi-slicks. “Es-
tamos confiantes na equipe, car-
ro e pilotos. A equipe está estru-
turada com mecânicos experien-
tes para corridas de longa dura-
ção, vinda dos rallyes e 1000 mi-
lhas passadas. O carro foi testa-
do nas pistas desde o meio do

ano passado, com a configuração
atual, monobloco, suspensão,
freios e principalmente o motor de
5 cilindros e 2.500 cilindradas. A
novidade são os pneus semi-sli-
cks com um composto diferente
do anterior”, comentou o piloto e
preparador Moisés Nivoloni. 

“O carro demonstrou um po-
tencial muito bom no último teste
que fizemos, e tenho certeza que

serão 12 horas muito gratifican-
tes. Esse é o meu terceiro ano
correndo na Mil Milhas. Interla-
gos é uma pista onde me sinto
muito à vontade, e confio em um
bom resultado da equipe”, acre-
dita Vinicius Marcon, piloto e tam-
bém mecânico. “A Mil Milhas é
uma prova democrática, que mes-
cla pilotos profissionais e amado-
res. O nosso time é composto por

pilotos experiente na prova, com
a Manu estreando com o seu
talento, jovialidade e velocida-
de”, pontuou Thomas Cabrera.
“É uma prova muito longa e
nosso primeiro target é terminar,
mas estamos com um Gol de-
senvolvido durante o ano pas-
sado, resistente e extremamen-
te confiável. 12 horas de com-
petição pra qualquer tipo de
equipamento é bastante coisa e
servirá para validar o nosso pro-
jeto. Isso influencia também na
parte física e emocional dos pi-
lotos, como privação de sono,
tensão, estratégias, performan-
ce. Nossa expectativa é a me-
lhor possível”, completou o pi-
loto e odontólogo. O Gol #33
está inscrito na categoria T1B,
para veículos de Turismo de fa-
bricação livre, aspirados de 2101
cm³ até 6000 cm³, com peso mí-
nimo de 900 quilos e tanque de
combustível de 100 litros.

Os trenos oficiais do GP Ci-
dade de São Paulo 1000 Milhas
tem início nesta quinta-feira, no
Autódromo de Interlagos.
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Rafael Suzuki integra Scuderia Bandeiras
na temporada 2026 da Stock Car

Rafael Suzuki está de casa
nova na Stock Car para a tem-
porada 2026. O piloto é o refor-
ço da Scuderia Bandeiras, se-
diada em Votorantim (SP), no
interior de São Paulo. O início
da temporada está marcado
para os dias 7 e 8 de março em
Curvelo - MG.

Nos últimos três anos, Su-
zuki foi presença constante
entre os ponteiros do campeo-
nato, chegando às finais de
2023 e 2024 na briga pelo título,
e terminando no top-10 da clas-

sificação geral nas três tempora-
das mais recentes - apenas três
pilotos em todo o grid consegui-
ram isso. Ele soma quatro vitóri-
as, sete poles e 14 pódios na ca-
tegoria. 

Faltando pouco menos de
dois meses para o início da tem-
porada 2026, Suzuki demonstrou
empolgação com o novo desafio. 

“Muito feliz em agora fazer
parte da Scuderia Bandeiras, uma
equipe que chegou chegando na
Stock Car, com muita ambição e
estrutura. Quero agradecer ao

Christian e ao Átila que me pro-
curaram e contribuíram para que
desse certo. Estou animado para
a temporada, pelo que está por
vir, em me entrosar com todos da
equipe e começar os trabalhos
pensando lá no dia 08 de março”,
comentou o piloto de 38 anos. 

“Com a chegada do Suzuki,
encerramos a primeira parte do
planejamento que era a formação
da equipe. Conseguimos juntar
um quarteto forte e vencedor
que certamente vai colaborar
na obtenção dos nossos obje-

tivos tanto dentro quanto fora
das pistas. Agora o foco é tra-
balhar na adaptação de todos e
deixar tudo pronto para o iní-
cio do campeonato”, destaca
Christian Fittipaldi, Team Prin-
cipal da Scuderia Bandeiras.

A Scuderia Bandeiras foi cri-
ada no início de 2025 pelo pilo-
to Átila Abreu e demonstrou
grandes resultados dentro e fora
das pistas já em seu primeiro ano
de existência. Para 2026, a escala-
ção do time conta com Suzuki, o
próprio Átila, além de Nelson Pi-

quet Jr e Rubens Barrichello nos
carros. Além disso, a lenda Ingo
Hoffmann - maior vencedor da
Stock Car com 12 títulos - é o
embaixador do time.

Além da abertura da tempo-
rada em Minas Gerais, a Stock
Car passa por outros sete es-
tados: São Paulo (Interlagos
e Velocittà), Paraná (Casca-
vel), Rio Grande do Sul (Velo-
park), Goiânia, Brasília, Mato
Grosso (Cuiabá), e a estreia do
circuito de Chapecó, em Santa
Catarina.
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O sistema de estacionamen-
to da cidade de São Paulo, cha-
mado de Zona Azul, está mais
caro a partir desta terça-feira
(20). Quem precisar parar o car-
ro nos locais permitidos nas ruas
da capital paulista terá de de-
sembolsar R$ 6,95 por hora, um
aumento de R$ 0,28.

O reajuste é anual e corrigido
pela inflação do período. A nova
tarifa foi autorizada pela Secreta-
ria Executiva de Mobilidade e
Trânsito (SEMTRA), por meio do
secretário Gilmar Pereira Miranda,
e foi publicada no Diário Oficial
do dia 14 de janeiro.       Página 2
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O Banco Central (BC) de-
cretou a liquidação
extrajudicial da Will Financei-
ra S.A. Crédito, Financiamen-
to e Investimento, instituição
controlada pelo Banco Master.
O banco, também liquidado
pelo BC, vem operando sob
Regime Especial de Adminis-
tração Temporária (RAET)
desde sua liquidação, decreta-
da em novembro de 2025.

A liquidação do Will Bank
foi anunciada na quarta-feira
(21). Segundo o BC, entre as
medidas previstas está a
indisponibilidade dos bens dos
controladores e dos ex-adminis-
tradores da instituição, que inte-

grava o conglomerado Master.
Liderado pelo Banco

Master, o conglomerado de-
tinha 0,57% do ativo total e
0,55% das captações totais
do Sistema Financeiro Naci-
onal (SFN).

“Na ocasião da decreta-
ção da liquidação
extrajudicial do Banco
Master, entendeu-se adequa-
da e aderente ao interesse
público a imposição do
RAET ao Master Múltiplo S/
A, ante a possibilidade de
uma solução que preservas-
se o funcionamento de sua
controlada Will Financeira”,
justificou o BC.       Página 3Preços de

repelentes
podem variar

até 110%,
 diz Procon
Produto muito utilizado

nesta época do ano, o repelen-
te de insetos pode apresentar
uma variação de preço nas far-
mácias de até 110%, apontou
um levantamento realizado
pelo Procon-SP. A pesquisa,
levou em conta o preço prati-
cado por drogarias e farmáci-
as em seus sites apurados no
dia 15 de janeiro.

Um dos itens que apresen-
tou a maior diferença de pre-
ços foi um repelente spray vol-
tado ao público infantil. Ele foi
encontrado por R$ 39,90, mas
podia custar mais do que o
dobro em uma outra farmácia,
que cobrava R$ 83,95 pelo
mesmo produto. Ou seja, ao
adquirir o produto mais bara-
to, a economia seria de R$
44,05 por unidade. O levanta-
mento também encontrou um
repelente spray de 100ml de
uma determinada marca vari-
ando entre R$ 39,90 e R$ 81,90.

O uso do repelente é uma
medida importante de prote-
ção à saúde pública princi-
palmente no verão, quando o
calor e as chuvas típicos da
estação favorecem a prolife-
ração do mosquito transmis-
sor da dengue, zika e chikun-
gunya. Embora já exista vaci-
na contra a dengue, o uso do
repelente ainda é importante
porque o imunizante ainda
não está disponível para toda
a população.

Além disso, o repelente -
principalmente os que contém
DEET, icaridina e IR 3535 em
sua fórmula - ajudam na pre-
venção da picada do mosqui-
to Aedes aegypti, causador de
outras doenças como zika,
para a qual ainda não existe
vacina.

O Procon recomenda que,
antes de adquirir um repelen-
te, o consumidor deve verifi-
car se o produto possui regis-
tro na Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa)
e observar se sua fórmula con-
tém algum ingrediente que
possa lhe provocar alergia. O
órgão  ainda alerta que é pre-
ciso pesquisar preços e con-
siderar o valor do frete do pro-
duto ao fazer uma compra pela
internet. Também é importante
verificar se o site é verdadeiro e
se não consta da lista de sites
não-confiáveis do Procon.
(Agência Brasil)

SUS vai vacinar profissionais
de saúde contra dengue

em fevereiro

Taxa bilionária sobre mineradoras
causa atrito em grupo criado

 por Minas e Energia
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Prouni 2026 oferece mais
de 590 mil bolsas em
instituições privadas
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O sistema de estaciona-
mento da cidade de São Paulo,
chamado de Zona Azul, está
mais caro a partir desta terça-
feira (20). Quem precisar parar
o carro nos locais permitidos
nas ruas da capital paulista terá
de desembolsar R$ 6,95 por
hora, um aumento de R$ 0,28.

O reajuste é anual e corrigi-
do pela inflação do período. A
nova tarifa foi autorizada pela Se-
cretaria Executiva de Mobilida-

Prefeitura reajusta valor da
Zona Azul na cidade de SP

de e Trânsito (SEMTRA), por
meio do secretário Gilmar Pereira
Miranda, e foi publicada no Diá-
rio Oficial do dia 14 de janeiro.

As vagas de estacionamen-
to na cidade de São Paulo são
gerenciadas pela Companhia de
Engenharia de Tráfego (CET),
que cuida de cerca de 50 mil es-
paços na Zona Azul, incluindo
lugares para caminhões, idosos
e Pessoas com Deficiência
(PCDs). (Agência Brasil) O desempenho reforça a relevância do bloco europeu para São

Paulo e projeta um cenário de ampliação do comércio exterior
com a formalização do acordo comercial entre a União Europeia
e o Mercosul

A União Europeia se consoli-
dou, em 2025, como o segundo
maior destino das exportações do
agronegócio paulista, movimen-
tando US$ 4,14 bilhões e respon-
dendo por 14,4% de todas as
vendas externas do setor. O de-
sempenho reforça a relevância
do bloco europeu para São Pau-
lo e projeta um cenário de ampli-
ação do comércio exterior com a
formalização do acordo comerci-
al entre a União Europeia e o
Mercosul.

“Os resultados dos embar-
ques de 2025 são relevantes para
o agronegócio paulista e se tor-
nam ainda mais promissores di-
ante da concretização do acordo
comercial entre o Brasil e a União
Europeia. Trata-se de um enten-
dimento construído ao longo de
mais de duas décadas, que inau-
gura uma nova configuração nas
relações comerciais entre os dois
blocos e cria oportunidades con-
cretas para a ampliação das ex-
portações de produtos como
café, carnes e frutas”, destacou
o secretário de Agricultura e
Abastecimento do Estado de São
Paulo, Geraldo Melo Filho.

Dados da última balança co-
mercial indicam que, em 2025, as
transações do agro paulista com
a União Europeia cresceram 5%
em relação ao ano anterior. O blo-
co europeu responde por 14,4%
das exportações do setor, ficando
atrás apenas da China, que con-
centra 23,9% do total embarcado.

Infraestrutura logística
Dentro desse fluxo comercial

com o mercado europeu, os Paí-
ses Baixos se destacam como
uma importante porta de entrada
dos produtos paulistas no conti-
nente, com papel relevante na
logística de distribuição. Em
2025, mais de 1 milhão de tonela-
das de produtos do agro paulis-
ta foram exportadas para o país,
movimentando aproximadamente

US$ 1,3 bilhão.
Levantamento do Instituto de

Economia Agrícola (IEA-APTA),
da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento (SAA), aponta
que os principais itens exporta-
dos para os Países Baixos foram
suco (300 mil toneladas), celulo-
se (236 mil toneladas) e o com-
plexo sucroalcooleiro (143 mil to-
neladas). Esse desempenho tam-
bém contribuiu para o superávit
da balança comercial paulista do
agronegócio, que alcançou US$
23 bilhões em 2025.

Para o diretor da How2Go do
Brasil, consultoria multinacional
especializada em internacionali-
zação de empresas, Marcelo Vi-
tali, o mercado europeu tem pa-
pel central na demanda global
por frutas brasileiras, com os Pa-
íses Baixos exercendo função lo-
gística estratégica. “O Porto de
Roterdã redistribui frutas paulis-
tas para diversos mercados eu-
ropeus, ampliando o alcance do
exportador para países como Ale-
manha, Reino Unido, França e
nações nórdicas. Além disso, é
um mercado que valoriza a quali-
dade, o que permite ao produtor

brasileiro agregar valor”, afirmou.
Diversas empresas e coope-

rativas paulistas utilizam esse
corredor logístico para expandir
sua presença internacional. Fun-
dada em 2012, a Cooperativa
Agroindustrial APPC, localizada
em Pilar do Sul, no interior do
estado, comercializa produtos
como caqui Fuyu e Rama Forte,
reconhecidos pela elevada qua-
lidade, padronização, rastreabili-
dade e conformidade com rigo-
rosos protocolos fitossanitários
e de sustentabilidade.

Com atuação consolidada no
comércio exterior, a APPC expor-
ta sua produção para diferentes
países. “No mercado europeu,
especialmente nos Países Baixos,
eles distribuem a nossa mercado-
ria para toda a Europa, o que am-
plia o alcance das frutas comerci-
alizadas pela cooperativa e refor-
ça sua relevância na cadeia inter-
nacional de abastecimento”, des-
tacou Jéssica Bastos, do setor de
exportação da cooperativa.

A expectativa de avanço nas
exportações também está asso-
ciada à formalização do acordo
de livre comércio entre a União

Europeia e o Mercosul, aprova-
do recentemente pelos países
europeus, em reunião realizada
no dia 9 de janeiro de 2025, em
Bruxelas. A assinatura ocorreu no
sábado (17/01), no Paraguai, pela
presidente da Comissão Euro-
peia, Ursula von der Leyen.

Cooperação entre São Paulo
e os Países Baixos

Para fortalecer ainda mais as
relações comerciais e estimular a
inovação tecnológica no agro
paulista, a Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento mantém di-
álogo permanente com o Consu-
lado Geral dos Países Baixos em
São Paulo, com foco na coopera-
ção técnica e no intercâmbio de
tecnologias.

O plano estratégico prevê a
adaptação de soluções desen-
volvidas no país europeu às con-
dições brasileiras, além da reali-
zação de pesquisas conjuntas
voltadas à superação de garga-
los produtivos e à atração de in-
vestimentos.

“Em muitos casos, não é pre-
ciso criar algo do zero. Tecnolo-
gias e pesquisas desenvolvidas
em outros países podem ser adap-
tadas às nossas condições, per-
mitindo inovação mais rápida, efi-
ciente e com resultados sob medi-
da”, ressaltou o secretário execu-
tivo da SAA, Alberto Amorim.

A conselheira agrícola da
Embaixada dos Países Baixos no
Brasil, Inge Horstmeier, reforçou
a importância de São Paulo para
o mercado europeu. “O estado é
estratégico por produzir deriva-
dos de soja, frutas cítricas, açú-
car, café, carnes e matérias-primas
para bioenergia. Os Países Bai-
xos são um importante importa-
dor, com elevados padrões de
qualidade, sustentabilidade e ras-
treabilidade, valores essenciais
tanto para a União Europeia quan-
to para o nosso país”, afirmou.
(Governo de SP)
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Abertura de empresas cresce 10% no
estado de São Paulo em 2025
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Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP)

O empreendedorismo segue
em alta no estado de São Paulo.
Em 2025, foram abertas 405 mil
novas empresas, um crescimen-
to de 10% em relação a 2024, que
registrou 368 mil constituições,
de acordo com a Junta Comercial
do Estado de São Paulo (JU-
CESP), vinculada à Secretaria de
Desenvolvimento Econômico.

O avanço também se reflete no
saldo líquido de empresas, dife-
rença entre aberturas e baixas, que
alcançou 242.364 no ano. O nú-
mero representa crescimento de
9,6% na comparação com 2024,
quando o saldo foi de 221.210.

“O estado de São Paulo tem
vocação e potenciais gigantes
para gerar novas empresas. Há
boa logística, mercado consumi-
dor robusto, ambiente de negó-
cios favorável, entre outras ca-
racterísticas. Estamos desburo-
cratizando cada vez mais o pro-
cesso de abertura, como deter-
mina o governador Tarcísio de

Freitas, para que os empreende-
dores possam crescer e contribuir
na geração de renda e emprego,
movimentando nossa economia”,
afirma o secretário de Desenvol-
vimento Econômico, Jorge Lima.

Para o presidente da JUCESP,
Márcio Massao Shimomoto, os
números refletem a força econô-
mica do estado e o papel da Jun-
ta na formalização de negócios.
“São Paulo vem, ano após ano,
superando seus próprios indica-
dores de empreendedorismo, e os
números de 2025 reforçam esse
cenário positivo. Esse desempe-
nho é reflexo das ações do Go-
verno do Estado voltadas à me-
lhoria do ambiente de negócios, à
simplificação de processos e ao
estímulo à atividade empreende-
dora, além de evidenciar a confi-
ança dos empreendedores e o pa-
pel desses negócios na geração
de emprego, renda e no fortaleci-
mento da economia paulista.”

Os dados, os mais altos de

toda a série histórica iniciada em
1998, confirmam a tendência de
crescimento consistente e refor-
çam o ambiente cada vez mais
favorável ao empreendedorismo
em São Paulo.

O SP na Direção Certa é um
programa do Governo de São

Paulo que reúne ações voltadas à
modernização da máquina públi-
ca. São medidas implantadas para
dar maior eficiência ao gasto pú-
blico, com redução de despesas e
aumento da arrecadação, geran-
do maior capacidade de investi-
mento ao Estado. (Governo de SP)

Com Acordo Paulista e inovação
digital, SP recuperou R$ 6,3 bi para

os cofres públicos do estado em 2025
A Procuradoria-Geral do Es-

tado de São Paulo (PGE/SP) recu-
perou mais de R$ 6.3 bilhões da
dívida ativa para os cofres públi-
cos paulistas em 2025. Entre os
principais destaques da arrecada-
ção no ano passado estão o Im-
posto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS), que
somou R$ 3,9 bilhões, e o Impos-
to sobre a Propriedade de Veícu-
los Automotores (IPVA), com re-
cuperação de R$ 1,9 bilhão aos
cofres públicos do Estado.

“A marca de R$ 6,3 bilhões
recuperados em 2025 é o resulta-
do de uma PGE que se moderni-
zou para ser menos litigante e
mais resolutiva, com uma gestão
baseada em dados, inteligência e
diálogo”, disse a procuradora-
geral do Estado, Inês Coimbra. “E
isso nos permite entregar um Es-
tado mais eficiente e com maior
capacidade de investimento.”

Os números alcançados em

2025 refletem uma mudança no
modelo de atuação da PGE/SP,
que passou a priorizar soluções
jurídicas mais eficientes, o uso
ampliado de ferramentas tecno-
lógicas e a tomada de decisões
apoiada em dados.

Entre essas medidas está o
programa Acordo Paulista, que se
tornou referência nacional e já re-
negociou R$ 64 bilhões desde 2023
em débitos de ICMS, IPVA, ITCMD
e multas do Procon em SP. Iniciati-
vas de inteligência no combate à
fraude fiscal e a criação de novos
núcleos fiscais especializados na
cobrança também fizeram a diferen-
ça. Os valores recuperados pela
PGE/SP são direcionados ao finan-
ciamento de áreas essenciais, como
saúde, educação, segurança e de-
mais políticas públicas.

Para o subprocurador-geral
do Estado do Contencioso Tri-
butário-Fiscal, Danilo Barth Pires,
o desempenho é resultado de um

trabalho conjunto: “Esse é mais
um resultado expressivo, fruto de
intenso trabalho coletivo. São
centenas de procuradores e ser-
vidores públicos engajados com
o mesmo propósito”.

Raio-X dos números
A arrecadação foi impulsio-

nada por setores estratégicos,
demonstrando a capilaridade da
atuação da Procuradoria:

• ICMS: R$ 3,9 bilhões recu-
perados.

• IPVA: R$ 1,9 bilhão recupe-
rados.

• Outros débitos: R$ 500 mi-
lhões recuperados

O Acordo Paulista integra o
plano São Paulo Na Direção Cer-
ta, que reúne um conjunto de
medidas voltadas à moderniza-
ção da gestão pública, com foco
na eficiência do gasto, respon-
sabilidade fiscal e ampliação dos
investimentos. A iniciativa inclui

ações como a reestruturação de
órgãos e agências reguladoras,
revisão de benefícios fiscais, alie-
nação de ativos, racionalização de
despesas e modernização de sis-
temas administrativos, com des-
taque para a renegociação da dí-
vida com a União e melhorias nos
processos de compras públicas.

Na prática, o plano vem con-
solidando um ambiente mais favo-
rável a investimentos, impulsionan-
do o crescimento econômico e a
geração de empregos. A gestão efi-
ciente permitiu avanços em áreas
como infraestrutura, saúde, mobili-
dade e desenvolvimento urbano,
além de ganhos fiscais que viabili-
zam a continuidade de políticas pú-
blicas essenciais. O Estado também
tem se destacado em discussões
nacionais, como a reforma tributá-
ria, demonstrando que é possível
conciliar responsabilidade fiscal
com desenvolvimento econômi-
co e social. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Se o vereador [mandatos por 40 anos no Século 20] Brasil Vita

fosse vivo, estaria muito triste com a situação [escândalo envol-
vendo presidência e demais acusados de roubar o clube] do seu
São Paulo F.C. Vita foi histórico conselheiro

.
PREFEITURA (São Paulo)
Uma pergunta começa a ser feita desde já, embora o ano da

eleição paulistana seja 2028. Quem pode ser o candidato - ou
candidata - que será apoiado(a) pelo MDB do ex-presidente Temer
e também pelo reeleito prefeito Ricardo Nunes

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Fundador do partido Missão, Renan Santos sabe que não tem

como ir ao 2º turno da eleição presidencial 2026. Sua candidatura é
pra eleger o máximo possível de deputados(as) na ALESP, nos
demais Estados e na Câmara Distrital (DF)

.
GOVERNO (São Paulo)
O militar [capitão na reserva do Exército brasileiro] Tarcísio

Freitas (Republicanos) se encontra no meio de uma guerra políti-
ca. Ainda que for reeleito, só vai dominar o atual terreno se mudar
parte das heranças de seu ‘Estado Maior’

.
CONGRESSO (Brasil)
Tudo o que as empresas que vendem suas pesquisas pro mer-

cado político estão jogando nas mídias [que ficam ‘reproduzindo
cenários’] não têm como projetar - nem com IA - é como ficarão
Senado e Câmara Deputados(as) em 2027

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Assim como o Lula (no 3º Lulismo) inventou uma mulher [Dil-

ma que foi PDT Brizolista] que ele elegeu em 2010 e reelegeu em
2014, nada impede o dono do PT inventar uma mulher que possa
vir a disputar a vice-presidência em 2026

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Duplo desgaste, envolvendo Alexandre Moraes e Dias Toffoli

[caso do banco Master] não será motivo pra que se afastem das
suas competências constitucionais. Nem mesmo pelo chamados
impedimentos pessoais ou familiares

.
H I S T Ó R I A S
Estudiosos dos historiadores de governantes [inclusive impe-

radores] produzem parte dos textos que viram falas [pra imprensa]
de Trump [2ª vez presidente dos USA]. As edições quase não
deixam pistas, porque vêm desde a Antiguidade

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Banco Central decreta liquidação
extrajudicial do Will Bank
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O Banco Central (BC) decre-
tou a liquidação extrajudicial da
Will Financeira S.A. Crédito, Fi-
nanciamento e Investimento, ins-
tituição controlada pelo Banco
Master. O banco, também liqui-
dado pelo BC, vem operando sob
Regime Especial de Administra-
ção Temporária (RAET) desde
sua liquidação, decretada em no-
vembro de 2025.

A liquidação do Will Bank foi
anunciada na quarta-feira (21).
Segundo o BC, entre as medidas
previstas está a indisponibilida-
de dos bens dos controladores e
dos ex-administradores da insti-
tuição, que integrava o conglo-
merado Master.

Liderado pelo Banco Master,
o conglomerado detinha 0,57%
do ativo total e 0,55% das capta-
ções totais do Sistema Financei-
ro Nacional (SFN).

“Na ocasião da decretação da
liquidação extrajudicial do Ban-
co Master, entendeu-se adequa-

da e aderente ao interesse públi-
co a imposição do RAET ao Mas-
ter Múltiplo S/A, ante a possibi-
lidade de uma solução que pre-
servasse o funcionamento de sua
controlada Will Financeira”, jus-
tificou o BC.

Liquidação inevitável
O BC, no entanto, avaliou que

essa solução não se mostrou vi-
ável, após ser constatado, no dia
19 de janeiro, “o descumprimen-
to pela Will Financeira da grade
de pagamentos com o arranjo de
pagamentos Mastercard Brasil
Soluções de Pagamentos e o con-
sequente bloqueio de sua parti-
cipação nesse arranjo.”

Diante dessa situação, a au-
toridade monetária considerou
inevitável a liquidação extrajudi-
cial da Will Financeira, “em razão
do comprometimento da sua si-
tuação econômico-financeira, da
sua insolvência e do vínculo de
interesse evidenciado pelo exer-

cício do poder de controle do
Banco Master”.

Entenda o caso
Controlado pelo banqueiro

Daniel Vorcaro, o Banco Mas-
ter cresceu rapidamente ao ofe-
recer Certificados de Depósitos
Bancários (CDB) com rentabili-
dade muito acima da média do
mercado.

Para sustentar o modelo, o
banco passou a assumir riscos
excessivos e a estruturar opera-
ções que inflavam artificialmente
seu balanço, enquanto a liquidez
real (dinheiro imediatamente dis-
ponível para ressarcir os investi-
dores) se deteriorava.

As investigações da Polícia
Federal e os relatórios do BC
apontam que o colapso do Mas-
ter não foi apenas financeiro, mas
também institucional.

A conexão com a gestora
Reag Investimentos, a tentativa
de venda ao Banco de Brasília

(BRB) e a pressão sobre órgãos
de controle transformaram o caso
em um xadrez complexo, com im-
pacto direto sobre investidores
e sobre a credibilidade das insti-
tuições.

Entre 2023 e 2024, o Master
teria desviado cerca de R$ 11,5
bilhões por meio de triangula-
ções. O banco emprestava recur-
sos a empresas supostamente
laranja que aplicavam o dinheiro
em fundos da gestora Reag In-
vestimentos.

Esses fundos compravam ati-
vos de baixo ou nenhum valor
real, como certificados do extin-
to Banco Estadual de Santa Ca-
tarina (Besc), por preços inflados.
O Banco Central, então, identifi-
cou seis fundos da Reag suspei-
tos, com patrimônio conjunto de
R$ 102,4 bilhões – dinheiro que
circulava entre fundos ligados
aos mesmos intermediários, até
chegar aos beneficiários finais.
(Agência Brasil)

O ministro da Secretaria-Ge-
ral da Presidência, Guilherme
Boulos, contou, na quarta-fei-
ra (21), que o governo está de-
senvolvendo um projeto para
que a população influencie di-
retamente a elaboração do Or-
çamento da União. A iniciati-
va, chamada Orçamento do
Povo, visa estimular a partici-
pação cidadã na definição do
dinheiro público.

Segundo Boulos, o projeto
deve ser lançado no próximo
mês e, neste primeiro ano, será
apenas didático, já que o Orça-
mento de 2026 já foi aprovado e
sancionado. “A ideia é, justa-
mente, criar essa cultura do
povo apontar o dedo e decidir
o que precisa no seu município,
qual a prioridade”, disse em en-
trevista ao programa Bom dia,
Ministro, do Canal Gov.

“O Brasil todo está acompa-
nhando o escândalo do orça-
mento secreto. O que é o orça-
mento secreto? É pegar uma fa-
tia gigante, esse ano ficou R$
61 bilhões em emenda parla-
mentar e aí, muitas vezes, não
tem transparência. Esse di-
nheiro vai pelo ralo, não se
sabe para onde está indo. O
que nós vamos fazer? Mostrar
que é possível o povo se apro-
priar do orçamento do governo
brasileiro”, explicou.

Emenda parlamentar é uma
forma de destinação de recur-
sos do orçamento público,
indicada por deputados e se-
nadores para finalidades es-
pecíficas, geralmente para

População poderá influenciar
na elaboração do

Orçamento da União
obras, serviços ou projetos em
suas regiões.

Com o Orçamento do Povo,
segundo o ministro Guilherme
Boulos, cada cidadão poderá
votar, uma vez, em alguma pro-
posta para ser implementada em
sua cidade. No primeiro ano, o
objetivo é chegar a cerca de 400
municípios, incluindo todas as
capitais.

O projeto terá um orçamen-
to definido para cada localida-
de e os recursos sairão dos mi-
nistérios que aderirem à inicia-
tiva. Sete pastas já estão no
Orçamento do Povo.

“Por exemplo, a Saúde já ia
gastar com ambulância do Samu.
Então, uma parte desse gasto
vamos deixar o povo definir
quais são as cidades prioritári-
as. Então, você vai ter, por exem-
plo, R$ 1 milhão para ambulân-
cia ou vai poder escolher pra-
ças com Wi-Fi, que é um projeto
do Ministério da Comunicação;
ou escolher salas de aula com
ar-condicionado, que é um pro-
jeto de climatização das escolas
do Ministério da Educação; ou
tantos MovCEU, que é um pro-
jeto do Ministério da Cultura de
levar a cultura itinerante para as
comunidades”, explicou.

A proposta mais votada é
aquela que será entregue pelo
governo, afirmou o ministro.
“Quando você cria essa cultu-
ra – de botar o dedo e dizer para
onde vai o dinheiro - ninguém
segura mais o povo. E é isso
que a gente quer”, acrescentou
Boulos. (Agência Brasil)

Petrobras assina contrato
bilionário para fabricar navios

no RS
Um evento na cidade de Rio

Grande, no extremo sul gaúcho,
na terça-feira (20), marcou a assi-
natura de contratos para a cons-
trução de cinco navios gaseiros,
18 empurradores e 18 barcaças.
Ao todo, o investimento é de R$
2,8 bilhões, com potencial de ge-
ração de mais de 9 mil empregos
diretos e indiretos, segundo o
governo federal. A cerimônia
contou com a presença do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva,
do governador do Rio Grande do
Sul, Eduardo Leite, além de mi-
nistros, parlamentares e outras
autoridades.

As embarcações foram enco-
mendadas e serão operadas pela
Transpetro, subsidiária da Petro-
bras responsável pela logística
do transporte de petróleo e deri-
vados. Elas serão construídas em
estaleiros de três estados. No Rio
Grande do Sul, o estaleiro Rio
Grande Ecovix será responsável
pela obra dos gaseiros, no valor
total de R$ 2,2 bilhões. Esse tipo
de navio é projetado para arma-
zenar e transportar gases lique-
feitos, como o GLP, usado diaria-
mente por milhões de consumi-
dores no país. A primeira entrega
está prevista para daqui a 33 me-
ses, com as entregas seguintes
ocorrendo a cada semestre.

No Amazonas, o estaleiro
Bertolini Construção Naval da
Amazônia, em Manaus, construi-
rá as 18 barcaças, fortalecendo o
modal de navegação no interior
da Transpetro. Essas embarca-
ções são utilizadas no transpor-
te de grandes volumes de carga
em contêineres. O valor do inves-
timento chega a R$ 295 milhões.

Em Santa Catarina, o estaleiro
Indústria Naval Catarinense, em
Navegantes, vai construir os 18
empurradores, que são embarca-
ções a propulsão utilizadas na
movimentação de barcaças. O
custo total será de R$ 325 milhões.

Com as embarcações, de
acordo com a Petrobras, a frota
de gaseiros da Transpetro irá
subir de seis para 14, triplicando
a atual capacidade de transpor-
te de GLP e derivados. O objeti-
vo, segundo a empresa, é redu-
zir a dependência do afretamen-
to desse tipo de navios. Os no-
vos gaseiros, informou a esta-
tal, serão até 20% mais eficien-
tes no consumo de energia, re-
duzirão as emissões de gases
de efeito estufa em 30% e po-
derão operar em portos eletri-
ficados. “Isso significa que se-
rão top em tecnologia embar-
cada”, afirmou a presidente da

Petrobras, Magda Chambriard,
durante o evento.

Indústria naval
Todas as contratações ocor-

rem no âmbito do Programa Mar
Aberto, do governo federal, cria-
do para ativar a indústria naval
brasileira. O programa prevê R$
32 bilhões em investimentos na
fabricação de navios e embarca-
ções até 2030. A iniciativa prevê
a construção de 20 navios de ca-
botagem, além de 18 barcaças e
18 empurradores, bem como o
afretamento de 40 novas embar-
cações de apoio destinadas à re-
novação da frota de suporte às
atividades de exploração e pro-
dução (E&P).

“A retomada da indústria na-
val também se dá porque o go-
verno do Brasil desenvolveu
política industrial específica
para o setor. Sem a política de
conteúdo local, os recursos do
fundo da Marinha Mercante, os
mecanismos como a deprecia-
ção acelerada incentivo fiscal,
não seria possível estarmos
aqui assinando esses contra-
tos”, destacou o presidente da
Transpetro, Sergio Bacci.

Geração de empregos
Somente no estaleiro de Rio

Grande, é esperada a geração de
7 mil novos empregos diretos e
indiretos, que demandarão qua-
lificação especializada.

“Essas encomendas vão de-
mandar um número significativo de
profissionais qualificados e já
vão demandar a partir de março
deste ano. E é por isso que nós
estamos apoiando a indústria
naval com o nosso programa
[de] autonomia e renda. Esse
programa vai oferecer mais 1,6
mil vagas em cursos de capaci-
tação com bolsa auxílio. Nesse
contexto, vai ser inaugurado
agora em março, aqui no Rio
Grande, uma nova escola do
Senai [Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial]”, anun-
ciou Magda Chambriard. Segundo
a presidente da Petrobras, essa
nova escola será destinada à for-
mação de mão de obra para a in-
dústria naval do país.

Ainda segundo Magda, o
setor naval ampliou de 18 mil em-
pregos, em 2022, para 50 mil em-
pregos no fim do ano passado.
“Esses empregos vão ser ampli-
ados em 2026, 2027 e 2028, ou
seja, vamos nos aproximar de
volta do número de 80 mil empre-
gos na indústria naval brasilei-
ra”, projetou. (Agência Brasil)

Bolsa bate recorde e fecha acima dos
166 mil pontos pela primeira vez

As incertezas no mercado in-
ternacional não afetaram a bolsa
brasileira, que bateu recorde e
fechou acima dos 166 mil pontos
pela primeira vez. O dólar subiu
em meio às tensões geopolíticas
entre Estados Unidos e Europa.

O índice Ibovespa, da B3,
encerrou na terça-feira (20) aos
166.277 pontos, com alta de
0,87%. O indicador chegou a cair
durante a manhã, mas passou a
subir após a abertura das bolsas
nos Estados Unidos, com a mi-
gração de capitais externos para
países emergentes.

No fim da tarde, a bolsa desa-
celerou em meio ao discurso de
um ano de governo do presiden-
te Donald Trump, chegando a

perder os 166 mil pontos. O indi-
cador, no entanto, reagiu nos mi-
nutos finais de negociação, im-
pulsionado por ações de minera-
doras, de bancos e de petrolei-
ras, setores com maior peso no
Ibovespa.

Câmbio
A euforia na bolsa não se re-

petiu no mercado de câmbio. O
dólar comercial encerrou a ter-
ça vendido a R$ 5,375, com alta
de R$ 0,016 (+0,3%). A cotação
iniciou o dia em forte alta, che-
gando a R$ 5,40 pouco antes
das 11h, mas desacelerou ao
longo da tarde.

A escalada das tensões entre
os Estados Unidos e a Europa

continuou nesta terça, com a
ameaça do presidente francês,
Emmanuel Macron, de acionar
um mecanismo de defesa comer-
cial. A retaliação permitiria à
União Europeia aplicar tarifas de
até 93 bilhões de euros aos pro-
dutos estadunidenses após
Trump reiterar as ameaças de
anexar a Groenlândia e ameaçar
elevar as tarifas para produtos
europeus.

A decisão do parlamento eu-
ropeu de suspender a tramitação
do acordo comercial entre a
União Europeia e os Estados
Unidos contribuiu para o aumen-
to das tensões. Fechado em ju-
lho do ano passado, o acordo
estabelecia uma tarifa de 15% dos

Estados Unidos sobre produtos
europeus.

A diferença entre os juros bra-
sileiros e estadunidenses ajudou
a segurar as tensões sobre o mer-
cado financeiro no Brasil. Os in-
vestidores que fugiram das bol-
sas estadunidenses, que fecha-
ram em forte queda, foram atraí-
dos pelas altas taxas de juros no
Brasil, o que reduziu a pressão
sobre o dólar e a bolsa.

Na próxima semana, o Comitê
de Política Monetária (Copom)
do Banco Central reúne-se para
definir os rumos da Taxa Selic (ju-
ros básicos da economia). Atual-
mente, a Selic está em 15% ao
ano, no maior nível em quase 20
anos. (Agência Brasil)

Brasil busca agilizar validação interna de acordo
UE-Mercosul após Europa congelar pacto

O governo de Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) busca agilizar a va-
lidação pelo Congresso Nacional
do acordo entre o Mercosul e a
União Europeia, assinado no úl-
timo sábado (17), depois de a
Europa ter aprovado a revisão
jurídica que congela o tratado.

De acordo com auxiliares do
governo, o plano é acelerar ao
máximo o avanço interno e de-
monstrar o engajamento do Bra-
sil na ratificação do pacto UE-
Mercosul. Ao manter o assunto
em debate, os brasileiros espe-
ram colocar pressão sobre os
europeus.

A decisão do Parlamento Eu-
ropeu tomada na quarta-feira
(21) coloca mais urgência na es-
tratégia brasileira de avançar
com velocidade na validação in-
terna. Essa diretriz foi discuti-
da pelo governo em uma reu-
nião na Casa Civil, na véspera
da manobra europeia.

Procurado pela reportagem, o
Itamaraty informou que acompa-
nhará os próximos encaminha-
mentos do assunto pelas instân-
cias comunitárias competentes.

“O governo brasileiro confe-
re toda a prioridade à ratificação
do Acordo Mercosul-UE e segui-
rá trabalhando para acelerar seus
trâmites internos de aprovação
com vistas a garantir que todas

as condições para sua plena en-
trada em vigor estejam satisfei-
tas com a máxima celeridade pos-
sível”, diz a resposta.

O encontro serviu para esta-
belecer o fluxo de trabalho das
próximas etapas e mobilizar os
órgãos envolvidos para acelerar
os trâmites. A expectativa, de
acordo com um interlocutor, é que
o texto em português seja enca-
minhado para o Planalto nas pró-
ximas semanas.

O risco de os europeus sub-
meterem os textos do acordo UE-
Mercosul para avaliação do Tri-
bunal de Justiça da União Eu-
ropeia já estava no radar dos
interlocutores brasileiros, que
viam a judicialização como um
cenário possível. Segundo qua-
tro membros do governo ouvi-
dos pela reportagem, agora será
preciso ver qual será a reação dos
órgãos europeus.

A avaliação interna é que ha-
verá atraso na implementação se,
de fato, o procedimento na Euro-
pa consumir cerca de dois anos.
No entanto, auxiliares do gover-
no observam que a legislação
europeia tem espaço para que
outros mecanismos sejam acio-
nados, incluindo um instrumen-
to que colocaria o tratado UE-
Mercosul em vigor de forma
provisória.

O eurodeputado sueco Jör-
gen Warborn afirmou nas redes
sociais que o questionamento da
legalidade do acordo é “lamen-
tável” e “infundado”. “Portan-
to, peço a aplicação provisória,
para permitir novas oportunida-
des de negócios na América do
Sul e fortalecer os laços com um
importante parceiro geopolítico”,
escreveu.

No entanto, Bruxelas prome-
te não agir unilateralmente. Tam-
bém é considerado improvável
que a Comissão Europeia queira
alimentar qualquer indisposição
com o Parlamento neste momen-
to. A Casa apreciará nesta quin-
ta-feira (22) a quarta moção de
censura contra Ursula von der
Leyen, presidente da Comissão,
em sete meses.

O acordo foi assinado no úl-
timo sábado por representantes
do bloco sul-americano e por Von
der Leyen depois de 26 anos de
negociações.

Lula, que teve papel impor-
tante nas tratativas, não compa-
receu ao evento em Assunção
(Paraguai). Ele tinha a expectati-
va de que o texto fosse assinado
na Cúpula do Mercosul em de-
zembro, em Foz do Iguaçu, o que
não ocorreu depois que a Itália
ameaçou vetar a negociação em
busca de novas concessões da

UE. A última versão do acordo
ganhou salvaguardas para pro-
teger produtores europeus.

Com a nova manobra no Par-
lamento Europeu, o acordo pro-
mete entrar em nova espiral de
espera, espécie de marca da tra-
tativa que começou em 1999. No
começo da semana, a expectati-
va era que o Parlamento ratificas-
se o acordo em abril ou maio,
votação que agora não poderá
ocorrer até que a revisão jurídica
seja finalizada.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, dois aspectos do docu-
mento são contestados. Primei-
ro, o fato de a parte comercial ter
sido separada do tratado maior,
que dispõe também sobre ques-
tões políticas e diplomáticas, para
acelerar a aprovação. Segundo o
mecanismo de balanceamento
pelo qual países do Mercosul po-
dem adotar medidas compensató-
rias caso eventuais mudanças
futuras na legislação europeia
prejudiquem suas exportações.

Os eurodeputados apoiaram
a solicitação de um parecer da
corte avaliando se os textos do
acordo UE-Mercosul estão em
conformidade com a legislação
da UE por uma maioria de apenas
10 votos. Foram 334 votos a fa-
vor, 324 contra e 11 abstenções.
(Folhapress)

Relatório da Oxfam aponta que
governos optam por defender a riqueza

Relatório da Oxfam, um movi-
mento global que luta contra a
desigualdade, a pobreza e a injus-
tiça, afirma que os governos es-
tão escolhendo proteger a rique-
za e o poder político dos bilionári-
os em vez de garantir dignidade
material, voz política e liberdades
civis para a maioria da população.

O relatório Resistindo ao Do-
mínio dos Ricos: Defendendo a
Liberdade Contra o Poder dos Bi-
lionários foi lançado pela Oxfam
por ocasião do Fórum Econômico
Mundial de Davos 2026.

“Este relatório é sobre essa
escolha. Como os governos no
mundo todo estão fazendo a es-
colha errada; eles estão optando
por defender a riqueza, não a li-

berdade. Escolhendo o domínio
dos ricos. Escolhendo reprimir a
indignação de seu povo diante de
como a vida está se tornando ina-
cessível e insuportável, em vez de
redistribuir a riqueza dos mais ri-
cos para os demais”, diz o texto.

O documento destaca a ampli-
ação do poder político e o cresci-
mento recorde da riqueza dos bili-
onários, diante da estagnação da
diminuição da pobreza no mundo
e da redução dos direitos civis.

“Em vários países, os super
ricos não só acumularam mais ri-
queza do que jamais poderiam
gastar, como também utilizaram
essa riqueza para garantir o poder
político para moldar as regras que
definem as nossas economias e

governam as nações. Ao mesmo
tempo, em todo o mundo, estamos
vendo uma deterioração e um retro-
cesso dos direitos civis e políticos
da maioria; a repressão de protes-
tos; e o silenciamento da oposição”.

De acordo com o relatório, os
bilionários estão se tornando ri-
cos também politicamente e capa-
zes de moldar e influenciar a polí-
tica, as sociedades e as economi-
as. “Em nítido contraste, aqueles
com menos riqueza econômica
estão se tornando politicamente
pobres, com suas vozes silencia-
das diante do crescente autorita-
rismo e da supressão de direitos”.

Segundo o documento, a dimi-
nuição da pobreza praticamente
estagnou, com o registro de um

novo aumento da pobreza na Áfri-
ca. “Em 2022, quase metade da po-
pulação mundial (48%), ou 3,83 bi-
lhões de pessoas, vivia na pobreza.
Olhando, além da renda, para ou-
tros aspectos da pobreza, uma em
cada quatro pessoas no mundo
enfrenta insegurança alimentar mo-
derada ou grave. Esse número au-
mentou 42,6% entre 2015 e 2024”.

“A conclusão deste relatório
mostra que isso não é inevitável.
Os governos podem optar por de-
fender as pessoas comuns em vez dos
oligarcas. As próprias pessoas, quan-
do organizadas, podem apresentar um
contrapeso poderoso à riqueza extre-
ma. Juntos, podemos exigir um mun-
do mais justo e igualitário”, conclui o
texto. (Agência Brasil)



 

EDITAL DE INTERDIÇÃO Doutor LUÍS EDUARDO SCARABELLI, Juiz de Direito da 
1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional VIII do Tatuapé, Estado de São Pau-
lo, na forma lei, etc. Processo: 1009578-72.2025.8.26.0008 de Interdição. CURA-
DOR / Requerente(s): ALTEMAR BARBOSA DE MIRANDA, Danielle Guimarães de 
Miranda, e, Juliana Guimarães de Miranda. INTERDITA / Requerida: HELENA FELIS-
MINA GUIMARÃES. Altemar Barbosa de Miranda, portador do RG nº 35.427.719-7, 

da interdita, também requerentes, sejam elas Danielle Guimarães de Miranda e Julia-
na Guimarães de Miranda, em ação judicial de nº 1009578-72.2025.8.26.0008, movi-
da em conjunto pelos requerentes, teve concedida pelo Juiz de Direito Dr. Luís Edu-
ardo Scarabelli, da 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional VIII do Tatuapé, 
Estado de São Paulo, na forma da lei, a CURATELA DEFINITIVA de HELENA FELIS-
MINA GUIMARÃES, portadora do RG nº 32.586.836-0, inscrita no CPF/MF sob o nº 
023.463.918-08, com fundamento no artigo 1.767, inciso I, do Código Civil, e nos arti-
gos 269, I e 1.177 e seguintes do Código de Processo Civil, e do artigo 1.775, §1º, do 
Código Civil, com poderes totais para assumir quaisquer responsabilidades civis em re-
lação ao interditado. Oportunamente expeça-se o mandado para inscrição da senten-
ça ao Cartório do Registro Civil do 1º Subdistrito - Sé, em cumprimento ao disposto no 
artigo 1.184 do Código de Processo Civil e no artigo 92 da Lei de Registros Públicos 
(Lei nº 6.015/73). Feito tal registro, tome-se o compromisso legal do Curador nomea-
do e cumpram-se as publicações dos editais na forma prevista no artigo 1.184 do Có-

Tribunal Regional Eleitoral para a suspensão dos direitos políticos, nos termos do arti-
go 15, inciso II, da CF/88".

3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE ITAQUAQUECETUBA JUSTIÇA GRATUITA - EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL
DE BEM IMÓVEL ARRECADADO E AVALIADO NOS AUTOS DA FALÊNCIA DE REMETAL IND E COMÉRCIO DE METAIS
LTDA., Processo nº 0002536-63.1999.8.26.0278. O Dr. Rafael Meira Hamatsu Ribeiro, Juiz de Direito da 3ª VARA
DE CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE ITAQUAQUECETUBA, na forma da lei, etc.. Faz Saber, aos que o presente
edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam se os autos nº 0002536-
63.1999.8.26.0278, relativamente à Falência de REMETAL IND E COMÉRCIO DE METAIS LTDA, tendo sido designado
leilão público eletrônico do bem abaixo descrito, nos termos do art. 142, §3º-A, I, II e III (Lei 14.112/20) e Prov. CSM
1625/2009, será realizado em duas etapas, quais sejam: a 1ª Praça terá início no dia 23/01/2026, às 14h30, e
se estenderá por três dias no sítio eletrônico www.faroonline.com.br, com encerramento no dia 26/01/2026 às
14h30,  oportunidade em que os bens serão entregues a quem mais der em valor igual ou superior a 100% da
avaliação, e, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª Praça imediatamente após o encerramento da 1ª, na
modalidade on-line, encerrando-se no dia 20/02/2026 às 14h30, ocasião em que os referidos bens serão entregues
a quem mais der, desde que o valor do lance não seja inferior a 60% da avaliação. Os interessados em participar
do leilão eletrônico, devem efetuar o cadastro prévio no site www.faroonline.com.br. O leilão será conduzido pelo
Leiloeiro Oficial Ronaldo Sérgio M. R. Faro, inscrito na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº 191, a quem
será devida pelo arrematante a comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor do lance. Pelo presente edital, ficam
intimados os falidos, os credores, eventuais ocupantes dos imóveis se não intimados pessoalmente ou na pessoa de
seus advogados, e demais interessados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado
na modalidade eletrônica, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor
www.faroonline.com.br. DO PAGAMENTO: Serão aceitos lances para pagamento à vista: Pagamento do valor total
da arrematação em até 24 (vinte e quatro) horas contadas a partir do encerramento do leilão, através de guia de
depósito judicial, a ser obtida no site https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão
do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até
24 horas após o leilão, através de depósito bancário. A comissão devida ao leiloeiro não está incluída no valor do lance.
FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro Oficial, na Rua Princesa Isabel,
86, cj. 64/65, Brooklin Paulista, 6º andar, cj.64/65 - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email:
contato@faroonline.com.br.LOTE ÚNICO: Imóvel sito à av Industrial 565 bairro Corredor, distante aproximadamente
700,00 m da Estrada Santa Isabel, Itaquaquecetuba, devidamente matriculado no CRI de Poá sob matrícula nº 9691
e 6628, assim descritas:  assim descrita: um terreno designado por lote 01 para
efeito de localização, destacado da gleba n. 2, situado na zona urbana e industrial do bairro Corredor, no distrito
e município de Itaquaquecetuba, desta Comarca, assim descrito: começa no marco n. 1, cravado no alinhamento
direito da Rua do Ferro, distante 100,00 ms do inicio da curva formada por esta rua com a Av. Industrial, daí deflete
a esquerda e segue em curva bastante alongada, pelo alinhamento direito da Rua do Ferro, na extensão de 140,00
ms, até encontrar o marco 2, cravado no fim da dita curva alongada, daí, ainda acompanhando o referido alinhamento,
segue em resta na distancia de 67,00 ms, até encontrar o marco 3, cravado na linha de divisa com o lote 2 , daí deflete
a direita e segue confinando com o lote n. 2, em linha reta, na distancia de 100,00 ms, até encontrar o marco n.
1, ponto de partida, encerrando a área de 5.930,00 ms.”;  assim descrita: “um terreno
composto pelos lotes 2 e 19 assim numerados para efeito de localização, destacado de área maior da gleba 2,
situado na zona urbana e industrial do bairro do Corredor, em Itaquaquecetuba, desta Comarca, assim descrito e
caracterizado: começa no marco 01 cravado no alinhamento esquerdo da Av. Industrial, na linha divisória do lote
n. 18, distante 51,00 ms. do inicio da curva formada por essa Avenida com a Rua do Ferro, daí segue em linha reta
na distancia de 179,40 ms, confrontando com os lotes 18 e 3, da mesma gleba 2, até encontrar o marco 2, cravado
no alinhamento direito da Rua do Ferro, junto a divisa do lote 3, daí a divisa deflete a esquerda e fazendo frente
para a Rua do Ferro numa distancia de 40,00 ms, segue até encontrar o marco 3, dai deflete a esquerda e segue
em reta na distancia de 100 ms., dividindo e confrontando com o lote n. 1, até encontrar o marco n. 4, cravado no
referido alinhamento direito da Rua do Ferro, daí deflete a esquerda e acompanha o aludido alinhamento na
distancia de 70,00 m& até o marco 5, cravado no inicio da curva formada por esta Rua do Ferro com a Av. Industrial,
daí acompanha a referida curva na distancia de 18,00 ms, até encontrar o marco n. 6, cravado no alinhamento
esquerdo da Av. Industrial, daí segue em reta acompanhando esse alinhamento até encontrar o marco 01, estabelecido
como ponto de partida da presente descrição, encerrando uma área superficial de 13.340,00 m2”. Segundo laudo
de avaliação o terreno possui uma área registrada de 19.270,00 m², formato irregular e encerra área construída de
3.600,00 m² assim descrita: 01 galpão em estrutura de concreto, totalmente fechado, altura aproximada de 8,00m
, cobertura de telhas fibrocimento, medindo 60,00 x 38,50m, estrutura de telhado, alvenarias em bloco de concreto,
pisos industriais; galpão em estrutura de concreto, totalmente fechado, altura aproximada de 6,00 m, cobertura de
telhas de fibro cimento, medindo 11,10 m x 34,00, piso industrial; 03 blocos de escritórios em estrutura de concreto,
2 pavimentos de 37,00 m x 10,20 m cada, alvenaria em blocos de concreto aparente, pisos cerâmicos, caixilhos de
aluminio, com salas, cozinha recepção e banheiros; pequenos edifícios espalhados pela propriedade, tais como
portaria, depósitos, casa de máquinas perfazendo área de 150,00 m².. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 4.100.000,00
( quatro milhões e cem mil  reais conforme laudo de reavaliação de fls.3964 dos autos. O comprador pagará o
produto da arrematação mais 5% de comissão ao leiloeiro de acordo com a Lei. E para que produza os efeitos de
direito é expedido o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei.
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CVM livrou investigados do caso
Master após acordos de R$ 6 mi
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Executivos do Banco Master
investigados pela Polícia Fede-
ral escaparam de serem julgados
pela CVM (Comissão de Valores
Mobiliários) em casos anteriores,
que analisavam potenciais irre-
gularidades no mercado financei-
ro, após firmarem acordos de R$
6,1 milhões com a autarquia (a
preços atualizados pela inflação).

O instrumento usado foi o
termo de compromisso, mecanis-
mo previsto em lei que permite a
suspensão e posterior arquiva-
mento de processos administra-
tivos após pagamento de valo-
res. Por meio dele, não há reco-
nhecimento de culpa ou julga-
mento do mérito.

Entre os beneficiados estão
o dono do Master, Daniel Vorca-
ro, além dos executivos Luiz An-
tonio Bull e Angelo Antonio Ri-

beiro da Silva. Os três chegaram
a ser presos nas operações que
investigam a atuação do banco.
Todos já tiveram processos so-
bre casos anteriores arquivados
pela CVM.

Nesses casos, as irregularida-
des estão ligadas a fundos de
investimentos. Na segunda-feira
(19), o ministro Fernando Haddad
(Fazenda) defendeu a mudança
para que o Banco Central passe
a fazer a supervisão desses ins-
trumentos, no lugar da CVM.

“Apresentei uma proposta
que está sendo discutida no âm-
bito do Executivo de ampliar o
perímetro regulatório do Banco
Central”, disse Haddad em entre-
vista ao portal UOL. “Tem muita
coisa que deveria estar no âmbi-
to do Banco Central e que está
no âmbito da CVM, equivocada-

mente. O Banco Central precisa
ampliar seu perímetro regulatório
e passar a fiscalizar os fundos”.

Dentre os acordos da CVM
com alvos do Master, o episódio
mais recente e de maior valor en-
volve Ângelo Antonio Ribeiro da
Silva. Em novembro de 2022, a
comissão aceitou um acordo glo-
bal de R$ 2,9 milhões para encer-
rar investigações contra o execu-
tivo sobre manipulação de pre-
ços de fundos imobiliários.

Segundo a acusação, Silva,
então operador do Banco Máxi-
ma (banco que antecedeu o Mas-
ter), coordenava operações des-
tinadas a inflar artificialmente as
cotações dos fundos CARE11 e
BZLI11. A autarquia apontou que
o banco realizava compras con-
centradas nos últimos dias do
mês para sustentar os preços dos

ativos e melhorar a aparência de
seus balanços.

Escutas reunidas no proces-
so registraram diálogos explícitos
sobre a estratégia de forma recor-
rente. Para encerrar o processo
sem julgamento, Silva pagou R$
736 mil, enquanto o Banco Máxi-
ma desembolsou R$ 2,2 milhões.

Já Vorcaro e Bull firmaram termo
de compromisso com a CVM em
janeiro de 2021. Eles eram alvo de
um processo administrativo sanci-
onador ao lado da Máxima S.A.
CCTVM e de outros investidores.

Para suspender a ação e evi-
tar julgamento, ambos se compro-
meteram em pagar R$ 250 mil cada.
O valor total do acordo no caso
foi de R$ 2,3 milhões, incluindo
R$ 1 milhão pago pela própria cor-
retora Máxima e outros números
por parte de outros envolvidos.

Taxa bilionária sobre mineradoras causa
atrito em grupo criado por Minas e Energia

Um grupo de trabalho do Mi-
nistério de Minas e Energia cria-
do para discutir tributos do se-
tor foi palco de embates entre
representantes de municípios
mineradores e membros da pas-
ta neste mês. Os municípios acu-
sam o ministério de ter privilegi-
ado as mineradoras nas discus-
sões, que servirão de base para
a tomada de decisões do Con-
selho Nacional de Política Mi-
nerária (CNPM), criado no ano
passado pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva e o ministro
Alexandre Silveira.

O cerne do atrito passa pe-
las taxas de fiscalização instituí-
das por estados e municípios
nos últimos anos. Esse tributo
tem potencial bilionário e recai,
em grande parte, sobre o orça-
mento das mineradoras. De acor-
do com o Ibram, instituto que
representa as grandes empresas
do setor, oito estados e 17 mu-
nicípios já criaram suas próprias
taxas, que em tese visam custe-

ar os serviços de fiscalização dos
entes sobre a mineração.

As mineradoras, no entanto,
pontuam que o volume cobrado
é bastante superior ao orçamen-
to voltado à fiscalização de es-
tados e municípios e que, por
isso, essas taxas têm essência
arrecadatória o que desvirtuaria
as razões da existência delas.

Em Minas Gerais, por exem-
plo, estado que criou seu pró-
prio tributo ainda em 2011, a ar-
recadação nos últimos dois anos
foi de R$ 1,2 bilhão, bem acima
das despesas da Secretaria de
Meio Ambiente e acima até mes-
mo da arrecadação estadual com
royalties da mineração, principal
pagamento feito pelas minera-
doras aos governos.

Já no Pará, que também criou
em 2011, a arrecadação foi de R$
1,6 bilhão apenas de janeiro a
novembro de 2025.

A bonança foi tão grande
que outros estados, como Goi-
ás e Mato Grosso, e até municí-

pios resolveram criar suas pró-
prias taxas nos últimos anos. Os
casos mais recentes são do últi-
mo trimestre do ano passado,
quando dois municípios mineiros
aprovaram leis aprovando seus
novos tributos um deles abriga
uma das principais minas da Usi-
minas, que agora precisará pagar
taxas com objetivos semelhantes
para governo estadual e prefei-
tura, para além dos royalties.

“Vários municípios, princi-
palmente em Minas Gerais, cria-
ram suas taxas em 2025 e vão
passar a cobrá-las a partir do ano
que vem. No Pará, isso já tinha
ocorrido há mais tempo, mas há
um movimento cada vez mais
crescente de novas taxas desse
modelo nos municípios minera-
dores”, diz Paulo Honório, ad-
vogado tributarista que partici-
pou das discussões sobre o
tema junto ao Ministério de Mi-
nas e Energia.

A duplicação de taxas e o
volume cobrado incomoda as

mineradoras, que já chegaram
inclusive a acionar o STF (Su-
premo Tribunal Federal) por mais
de uma vez. Na mais recente, a
corte invalidou em 2023 a taxa
criada pelo Mato Grosso, que so-
bressaía em 16 vezes o orçamen-
to da Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico relacionado ao
setor –as demais taxas, no entan-
to, seguiram em operação.

Sob pleito do setor, o MME
organizou em dezembro um gru-
po de trabalho para discutir o tema
–o grupo segue em operação, mas
desde a segunda quinzena de ja-
neiro discute outros assuntos.
Foram convidados a participar
associações empresariais, órgãos
federais, representantes de esta-
dos e municípios, além de dois
advogados especialistas no tema.
A ideia da pasta era colher opini-
ões e enviar um relatório para o
CNPM, que conta com a partici-
pação de 18 ministros.

A reportagem apurou, no en-
tanto, que na prática a maior par-

Procurada, a CVM afirmou
que não comenta casos específi-
cos. Mas ressaltou que, além dos
processos que resultaram em
acordos, há outros mencionan-
do os envolvidos em que a assi-
natura de um termo de ajusta-
mento foi barrada pelo órgão.

Um desses casos é o de Bull,
suspeito de cometer irregularida-
des em um fundo gerido pelo
Banco Safra –que também é par-
te no processo. O executivo e o
banco teriam permitido uma frau-
de que resultou em um prejuízo
milionário a institutos de pensão.

Tanto Bull quanto o Safra ten-
taram fazer acordos para encerrar
o caso sem julgamento, mas um
parecer elaborado pela CVM em
junho de 2025 rejeitou a propos-
ta. O processo segue em aberto.

Segundo a acusação, Bull, na

condição de administrador do fun-
do, e o Safra, como gestor, atuaram
de forma passiva e negligente, fa-
cilitando a atuação dos controla-
dores do fundo, que teriam desvi-
ado recursos de regimes de previ-
dência para benefício próprio.

Procurada, a defesa de Vor-
caro disse que os acordos firma-
dos com a CVM referem-se a ter-
mos de compromisso previstos
na legislação e amplamente usa-
dos para encerrar processos.
“Cada procedimento administra-
tivo tem objeto específico, con-
texto próprio e foi resolvido den-
tro dos mecanismos regulares de
supervisão e autorregulação do
mercado”, afirmou.

A reportagem não conseguiu
contato com a defesa de Silva e
Bull. Procurado, o Safra não fez
comentários. (Folhapress)

te dos órgãos federais e dos re-
presentantes de estados e mu-
nicípios não compareceram às
reuniões e não preencheram os
formulários solicitados pelo
MME. O fato incomodou os
municípios mineradores, que
acusaram a pasta de organizar
reuniões em curtos períodos de
tempo e dar prazo pequeno para
as entidades preencherem os
formulários individuais sobre o
tema –são esses documentos
que vão embasar o relatório en-
tregue ao CNPM.

O atrito chegou ao ponto de,
em um dos encontros, o coorde-
nador do grupo, o diretor de Pla-
nejamento e Política Mineral do
MME, João Marcos Pires Ca-
margo, pedir para que o repre-
sentante da Amig (Associação
Brasileira dos Municípios Mine-
radores) diminuísse o tom en-
quanto se queixava da organi-
zação do grupo. Na ocasião, o
representante dos municípios
pediu para que o relatório final

ressaltasse que nem todos os
participantes preencheram os
formulários.

O relatório é importante, por-
que ele embasará as decisões do
governo federal sobre o tema. O
Ibram e os advogados presentes
no grupo, por exemplo, defendem
que o Executivo apresente um
projeto de lei complementar para
criar diretrizes para essas taxas,
estabelecendo quem pode criá-
las e como elas devem ser feitas
(hoje, não há definições legais).
Já os municípios e os estados
são contra qualquer tipo de re-
gulamentação.

Procurado, o MME disse que
ainda não há uma data definida
para a apresentação do relatório
ao CNPM. Sobre as críticas, a
pasta afirmou que “os debates
ocorreram de forma isonômica e
imparcial, assegurando espaço
para a contribuição de todos os
participantes, incluindo as enti-
dades representativas de esta-
dos e municípios”. (Folhapress)
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TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.3.0049811-9
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES A SER REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Debêntu-
res da 2ª (Segunda) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora S.A. (“Debenturis-
tas”, “Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”) a realizar-
-se em 12 de fevereiro de 2026, às 11 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da ordem do dia (“Ordem do Dia”): (i) a autorização para realização do compartilhamento da 
garantia de Cessão Fiduciária, conforme definido e outorgado nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária sobre Conta 
Vinculada em Garantia e outras Avenças”, celebrado entre a Emissora e a EDUCBANK PAGAMENTOS EDUCACIONAIS S.A., sociedade 
anônima, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Bloco B, Térreo, Loja 2 da Torre 
Norte, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002, inscrita no CNPJ sob o nº 37.315.476/0001-21 (respectivamente, “Educbank” e “Contrato de 
Cessão Fiduciária”), com a 25ª (vigésima quinta) emissão de debêntures simples da Emissora, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, em 5 (cinco) séries, para distribuição pública sob rito automático para as debêntures da 1ª (primeira), 2ª (segunda), 
3ª (terceira) e 4ª (quarta) séries e colocação privada para as debêntures da 5ª (quinta) série (“25ª Emissão”), nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 25ª (Vigésima Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em 5 (Cinco) Séries, para Distribuição Pública sob Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda), 3ª (Terceira) 
e 4ª (Quarta) Séries e Colocação Privada para as Debêntures da 5ª (Quinta) Série, da Travessia Securitizadora S.A.” (conforme aditado, 
“Escritura da 25ª Emissão”), com a consequente alteração da redação de quaisquer cláusulas dos Documentos da Emissão que se 
fizerem necessárias para refletir a presente modificação, sem que seja decretado o Evento de Resgate Obrigatório Automático das 
Debêntures listado no item “(ix)” da Cláusula 3.62.2 da Escritura de Emissão. Considerando que cada mensalidade cedida possui fatura 
individualizada, identificada por ID próprio, e que os valores recebidos são informados diariamente por arquivos com a discriminação por 
mensalidade e respectiva fatura, fica reconhecido que tais informações permitem a correta conciliação, segregação e alocação dos 
recursos. Dessa forma, resta assegurado que cada Emissão receberá exclusivamente os valores que lhe são devidos, em conformidade 
com os documentos da operação e com os princípios de rastreabilidade e segregação patrimonial; (ii) a autorização para que as Contas 
Vinculadas sejam utilizadas para depósito dos direitos creditórios que lastreiam a 25ª Emissão, sem que sejam instaurados efeitos de 
um eventual Evento de Resgate Obrigatório das Debêntures; e (iii) a inclusão, na Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Cessão, do 
racional utilizado para identificação dos recursos a serem direcionados para cada uma das emissões cujos recursos são depositados nas 
Contas Vinculadas, quais sejam as Debêntures, as debêntures da 25ª Emissão e as debêntures da 10ª (décima) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 3 (três) Séries, para distribuição pública sob o rito automático para 
as debêntures da 1ª (primeira) série e debêntures da 2ª (segunda) série e colocação privada para as debêntures da 3ª (terceira) série, 
da Travessia Securitizadora S.A. (“10ª Emissão” e, quando em conjunto com as Debêntures e as debêntures da 25ª Emissão, “Emissões”). 
Em caso de aprovação das Ordens do Dia, a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário e com o Educbank, estarão automaticamente 
autorizados a praticar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
AGD, incluindo o aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis, contados da data de aprovação das 
matérias acima. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da AGD, 
de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação 
ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da Ordem do Dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. 
A AGD será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de partici-
pação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, 
previamente à realização da AGD, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, jurídico@gru-
potravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br e jma@vortx.com.br com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da AGD, juntamente com cópias dos Documentos de Representação (conforme abaixo definido). Os Debenturistas deverão 
acessar o link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência ao horário de realização da AGD, identificar-se 
em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma 
que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. Nos termos do artigo 26, § 3º, 
e do artigo 29, inciso II, ambos da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante a AGD por meio do sistema 
eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de boletim de voto à distância, preferencialmente, 
neste caso, até 2 (dois) dias antes da realização da AGD (“Boletim de Voto à Distância”). Para que o Boletim de Voto à Distância seja 
considerado válido, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social 
completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou 
CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à 
Distância do Debenturista ou de seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente, bem como a rubrica em 
todas as páginas, sendo aceita a assinatura através de plataforma digital. O Boletim de Voto à Distância poderá ser encaminhado até o 
horário de início da AGD, observado que os Documentos de Representação deverão ser encaminhados aos cuidados da Emissora, por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br, com 
até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da AGD. Caso o Debenturista participe da AGD por meio da plataforma 
digital, depois de ter enviado Instrução de Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na AGD e terá sua Instrução de 
Voto à Distância desconsiderada. O modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas está disponível para 
consulta na sede da Emissora, bem como nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário 
(https://www.vortx.com.br/). A AGD será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à AGD deverão formalizar a assinatura de lista de presença por meio 
de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da AGD, consideram-se “Documentos de Representação”: (a) se participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
AGD e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e (b) se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na AGD e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo/SP, 21 de janeiro de 2026.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
 Companhia Aberta

CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.3.0049811-9
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 10ª (DÉCIMA EMISSÃO DE DEBÊNTURES A SER REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Debêntu-
res da 2ª (Segunda) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora S.A. (“Debenturis-
tas”, “Emissão”, “Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”) a realizar-
-se em 12 de fevereiro de 2026, às 14 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, 
conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de 
deliberar sobre as seguintes matérias da ordem do dia (“Ordem do Dia”): (i) a autorização para realização do compartilhamento da 
garantia de Cessão Fiduciária, conforme definido e outorgado nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária sobre Conta 
Vinculada em Garantia e outras Avenças”, celebrado entre a Emissora e a EDUCBANK PAGAMENTOS EDUCACIONAIS S.A., sociedade 
anônima, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.485, Bloco B, Térreo, Loja 2 da Torre 
Norte, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002, inscrita no CNPJ sob o nº 37.315.476/0001-21 (respectivamente, “Educbank” e “Contrato de 
Cessão Fiduciária”), com a 25ª (vigésima quinta) emissão de debêntures simples da Emissora, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, em 5 (cinco) séries, para distribuição pública sob rito automático para as debêntures da 1ª (primeira), 2ª (segunda), 
3ª (terceira) e 4ª (quarta) séries e colocação privada para as debêntures da 5ª (quinta) série (“25ª Emissão”), nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 25ª (Vigésima Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, em 5 (Cinco) Séries, para Distribuição Pública sob Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda), 3ª (Terceira) 
e 4ª (Quarta) Séries e Colocação Privada para as Debêntures da 5ª (Quinta) Série, da Travessia Securitizadora S.A.” (conforme aditado, 
“Escritura da 25ª Emissão”), com a consequente alteração da redação de quaisquer cláusulas dos Documentos da Emissão que se 
fizerem necessárias para refletir a presente modificação, sem que seja decretado o Evento de Resgate Obrigatório Automático das 
Debêntures listado no item “(ix)” da Cláusula 3.62.2 da Escritura de Emissão. Considerando que cada mensalidade cedida possui fatura 
individualizada, identificada por ID próprio, e que os valores recebidos são informados diariamente por arquivos com a discriminação por 
mensalidade e respectiva fatura, fica reconhecido que tais informações permitem a correta conciliação, segregação e alocação dos 
recursos. Dessa forma, resta assegurado que cada Emissão receberá exclusivamente os valores que lhe são devidos, em conformidade 
com os documentos da operação e com os princípios de rastreabilidade e segregação patrimonial; (ii) a autorização para que as Contas 
Vinculadas sejam utilizadas para depósito dos direitos creditórios que lastreiam a 25ª Emissão, sem que sejam instaurados efeitos de 
um eventual Evento de Resgate Obrigatório das Debêntures; e (iii) a inclusão, na Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Cessão, do 
racional utilizado para identificação dos recursos a serem direcionados para cada uma das emissões cujos recursos são depositados nas 
Contas Vinculadas, quais sejam as Debêntures, as debêntures da 25ª Emissão e as debêntures da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático 
para as Debêntures da 1ª (Primeira) Série e Debêntures da 2ª (Segunda) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 3ª (Terceira) 
Série, da Travessia Securitizadora S.A. (“1ª Emissão” e, quando em conjunto com as Debêntures e as debêntures da 25ª Emissão, 
“Emissões”). Em caso de aprovação das Ordens do Dia, a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário e com o Educbank, estarão 
automaticamente autorizados a praticar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das 
deliberações da AGD, incluindo o aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis, contados da data de 
aprovação das matérias acima. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debenturistas de forma independente no 
âmbito da AGD, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a 
não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da Ordem do Dia. Todos os termos empregados ou ini-
ciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa 
no presente Edital. A AGD será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem pos-
sibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos 
Debenturistas, previamente à realização da AGD, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, 
jurídico@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br e jma@vortx.com.br com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada 
para a realização da AGD, juntamente com cópias dos Documentos de Representação (conforme abaixo definido). Os Debenturistas 
deverão acessar o link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência ao horário de realização da AGD, identi-
ficar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de 
forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. Nos termos do artigo 26, 
§ 3º, e do artigo 29, inciso II, ambos da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante a AGD por meio do sistema 
eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de boletim de voto à distância, preferencialmente, 
neste caso, até 2 (dois) dias antes da realização da AGD (“Boletim de Voto à Distância”). Para que o Boletim de Voto à Distância seja 
considerado válido, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social 
completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou 
CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final do Boletim de Voto à 
Distância do Debenturista ou de seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da legislação vigente, bem como a rubrica em 
todas as páginas, sendo aceita a assinatura através de plataforma digital. O Boletim de Voto à Distância poderá ser encaminhado até o 
horário de início da AGD, observado que os Documentos de Representação deverão ser encaminhados aos cuidados da Emissora, por 
correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com, agentefiduciario@vortx.com.br e gvi@vortx.com.br, com 
até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da AGD. Caso o Debenturista participe da AGD por meio da plataforma 
digital, depois de ter enviado Boletim de Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na AGD e terá seu Boletim de Voto 
à Distância desconsiderada. O modelo de Boletim de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas está disponível para consulta 
na sede da Emissora, bem como nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário (https://
www.vortx.com.br/). A AGD será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente 
de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plata-
forma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à AGD deverão formalizar a assinatura de lista de presença por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da AGD, consideram-se “Documentos de Representação”: (a) se participante pessoa física: cópia digitalizada de 
documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
AGD e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e (b) se demais participantes: cópia 
digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na AGD e outorgada há menos de 1 (um) 
ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo/SP, 21 de janeiro de 2026.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

Bari Securitizadora S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0002-41 - NIRE 41.300.313.067

Edital de 1ª (primeira) e 2ª (segunda) Convocação da Assembleia Especial
dos Investidores dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da

75ª (septuagésima quinta) série da 1ª (primeira) Emissão da Bari Securitizadora S.A.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 75ª (Septuagésima Quinta) série da 1ª
(primeira) emissão da Bari Securitizadora S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da 
cláusula 12 e seguintes do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 75ª Série da 1ª Emissão da Bari 
Securitizadora S.A. celebrado em 16 de dezembro de 2019 (“Termo de Securitização”), conforme aditado, entre a
Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade com sede na Cidade e Estado de São 
Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a participarem
da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRI, em primeira convocação, a ser realizada no dia 13 de 
fevereiro de 2026, às 16h (dezesseis horas) e em segunda convocação no dia 23 de fevereiro de 2026, às 16h
(dezesseis horas) (“Assembleia”), de modo exclusivamente digital, por videoconferência online na plataforma 
“Google Meet”, administrada pela Emissora, sem possibilidade de participação de forma presencial, nos termos da
Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), sendo o acesso disponibilizado, pela
Emissora, individualmente aos titulares dos CRI devidamente habilitados nos termos deste Edital, a Emissora convoca 
os titulares de CRI para deliberar sobre a: (i) aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado 
referente ao exercício social de setembro de 2025, acompanhada do relatório dos auditores independentes, cujo inteiro
teor está disponibilizado no website da Emissora. Acessar www.barisec.com.br, clicar em “Emissões”, no ícone de 
“busca” pesquisar por “19L0840477” ou “75”, clicar em pesquisar, localizar a 75ª Série e clicar em “Ver detalhes +”,
procurar por “Demonstrações de Patrimônio Separado” do lado direito da tela, rolando o cursor para baixo até localizar 
o ano do exercício a ser verificado. Conforme Art. 25, parágrafo 2º, da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras
cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada, podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso 
a Assembleia, em primeira e segunda convocação, não seja instalada em virtude do não comparecimento de titulares 
dos CRI. Os titulares dos CRI que desejarem participar da Assembleia deverão encaminhar, em até 48 (quarenta e oito) 
horas de antecedência da realização da Assembleia, os documentos de representação (contrato/estatuto social, ata de
eleição, procuração, e documento de identificação RG e CPF dos signatários) para o seguinte endereço eletrônico:
agentefiduciario@vortx.com.br e msf@vortx.com.br, com cópia para pos-emissao@barisecuritizadora.com.br. 
O link de acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Emissora apenas aos titulares dos CRI que
manifestarem interesse em participar da Assembleia, através dos endereços eletrônicos e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência acima informados.

Curitiba/PR, 20 de janeiro de 2026
Bari Securitizadora S.A.

ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A.
CASAS PERNAMBUCANAS

CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE nº 35300033451 - Companhia Fechada
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Companhia”)
convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se, em primeira
convocação, no dia 28 de janeiro de 2026, às 15h (quinze horas), a ser realizada de forma exclusivamente
virtual, por meio de link da plataforma eletrônica a ser disponibilizado pela Companhia, conforme
disposto no parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 6.404/76, a fim de examinarem, discutirem e
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: i ratificar a eleição do seguinte membro do Conselho de
Administração: Sr. Américo da Cunha Pereira Filho, brasileiro, casado, administrador, portador da
cédula de identidade RG nº 3925376, emitida pela SSP/PE e inscrito no CPF sob o número 846.681.724-
72 para cumprir o mandato unificado vigente dos membros do Conselho de Administração, com endereço
comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.400,
CJ 91, Edifício Torino – Antigo 1.700, Bloco 2, CEP: 05.001-903, conforme ata de reunião do Conselho
de Administração realizada em 02/01/2026; e ii acatar a renúncia do Conselheiro Sr. Evaldo Fontes
Júnior, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº M1.377.425, inscrito no
CPF sob o número 664.194.686-04, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia, tendo
deixado de exercer suas funções desde 31/12/2025, conforme ata de reunião do Conselho de
Administração realizada em 02/01/2026. Informações Gerais: (i) Para participar da AGE por meio da
plataforma eletrônica, os acionistas deverão enviar à Companhia, por meio do e-mail
jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas
em relação ao horário marcado para o início da AGE, solicitando suas credenciais de acesso ao
sistema eletrônico de participação e votação à distância, e enviando cópia do respectivo estatuto,
contrato social ou regulamento, conforme aplicável, e do instrumento de eleição ou indicação do seu
representante legal ou procurador devidamente constituído que comparecerá à AGE; (ii) Os acionistas
poderão ser representados na AGE por procuradores constituídos na forma do artigo 126, §1º, da Lei
nº 6.404/76, devendo os documentos de representação serem enviados para a Companhia com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas em relação ao horário marcado para o início da
AGE para o e-mail jose.castilho_ext@pernambucanas.com.br;
São Paulo, 19 de janeiro de 2026. MARTIN MITTELDORF - Presidente do Conselho de Administração

AL PNEUS E RECAPAGEM LTDA.
CNPJ/MF nº 02.675.174/0001-80 - NIRE 3560288351-1

RESUMO DA DÉCIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento, (A) Angela dos Santos Fernandes Leão, CPF sob o nº 283.731.198-76, RG nº 33.823.734 
SSP/SP, doravante denominada "ANGELA". Sócia representando a totalidade do capital social da AL Pneus e Reca-
pagem LTDA.; E, na qualidade de sócia ingressante (B) Sabrynna Falguera Cardoso, RG nº 37.720.327-0 SSP/SP 
e CPF/MF nº 520.466.438-60, doravante denominada "SABRYNNA" Resolvem alterar o contrato social da Sociedade, 
observados os seguintes termos e condições: 1. Da Cessão de Quotas: 1.1 A sócia Angela dos Santos Fernandes Leão, 
cede e transfere, a título oneroso, 998 quotas, no valor de R$ 1,00 cada, totalizando R$ 998,00, de sua titularidade, para 
a sócia ingressante Sabrynna Falguera Cardoso. Em virtude da alteração supracitada, a redação da cláusula quarta, do 
Capital Social, passa a vigorar com nova redação. 2. Da Transformação: 2.1 As sócias decidem transformar a natureza 
jurídica da Sociedade, de sociedade empresária limitada para sociedade anônima, passando a denominação para AL 
Pneus e Recapagem S.A., em continuação e sucessão à sociedade limitada ora transformada, sem solução de continui-
dade, não havendo, portanto, a constituição de nova sociedade, nem interrupção dos negócios em curso, nem qualquer 
alteração quanto aos ativos e obrigações existentes que compõem seu patrimônio, inclusive o capital social, tratando-se 

3. 
Da Conversão das Quotas Sociais em Ações: 3.1 A integralidade do capital social da Sociedade, no montante de 
R$ 99.800,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, passa a ser dividida em 99.800 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, todas com direito a voto, sendo distribuídas entre as acionistas de acordo com 
os Boletins de Subscrição que acompanham a presente Alteração Contratual como Anexo I. 3.2 Distribuição de Ações. 

R$ 1,00 cada, passarão a ser titulares de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, respeitando a proporção de 
suas atuais participações societárias. 3.3 Ações. Em virtude da transformação, a participação das sócias no capital social 
da Sociedade será averbada no Livro de Registro de Ações Nominativas. 4. Da Alteração da Denominação Social: 4.1 
Em virtude da transformação ora realizada, aprovam as sócias a alteração da denominação social da Sociedade de AL 
Pneus e Recapagem Ltda. para AL Pneus e Recapagem S.A. 5. Da Aprovação do Estatuto Social: 5.1 Aprovam as 
sócias o Estatuto Social que regerá a Companhia, o qual deverá ser observado em conjunto com as disposições da Lei 
6.404/1976, bem como às outras disposições legais cabíveis e que faz parte integrante e inseparável da presente Alteração 

Anexo II. 6. Da Eleição da Diretoria: 6.1 São eleitos os seguintes membros 
ANGELA DOS SANTOS FERNANDES LEÃO, 

CPF nº 283.731.198-76, RG nº 33.823.734 SSP/SP, para o cargo de Diretora Presidente SABRYNNA FALGUERA 
CARDOSO, RG nº 37.720.327-0 SSP/SP e CPF/MF nº 520.466.438-60, para o cargo de Diretora Adjunta. E, por estarem 

Diadema/SP, 01 de novembro de 2025. 
Angela dos Santos Fernandes Leão - Diretora Presidente; Sabrynna Falguera Cardoso - 

Andrea Dul - OAB/SP nº 152.595.

DECLARAÇÃO

HF HOLDING S.A.
CNPJ nº 64.622.041/0001-00

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL PARA CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE ANÔNIMA HF HOLDING S.A.
Data e Local: Ao 01/12/2025, às 15h, na Calçada das Margaridas, 163, sala 02, Centro Comercial Alphaville, Barueri 
– SP, CEP 06.453-038. Presença: A totalidade dos Acionistas Fundadores da sociedade representando a totalidade 
dos subscritores do Capital Social, conforme assinaturas apostas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. 
Convocação: Dispensada a comprovação da convocação prévia desta assembleia pela imprensa, conforme facultado 
pelo §4º, do artigo 124, da Lei 6.404/76. Acionistas: André Garcez Oliveira Hazan da Fonseca, OAB/RJ 180.335, 
CPF 132.264.727-55; e Isabel Rebelo de Carvalho Britto, OAB/RJ 208.663, CPF 145.610.437-30. Conforme se 
verifica pelas assinaturas no livro de presença, conferido este com o Boletim de Subscrição. Iniciados os trabalhos, 
assumiu a presidência por aclamação dos presentes o Sr. André Garcez Oliveira Hazan da Fonseca, que convidou 
a mim, Isabel Rebelo de Carvalho Britto, para secretariar a Assembleia, o que aceitei. Ordem do Dia: I. Constituição 
de uma sociedade anônima, de capital fechado, com leitura, discussão e aprovação do seu estatuto social; 
II. Subscrição e forma de integralização das ações; III. Eleição da sua diretoria e respectiva remuneração; e IV. Eleição 
do Conselho Fiscal e Conselho Administrativo. Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente comunicou que o projeto 
do estatuto social, já do conhecimento de todos e cujo teor segue em apenso devidamente assinado (Anexo I), 
faz parte integrante e inseparável desta ata, constituindo os dois instrumentos num todo, único e indivisível. 
Deliberação: Após a leitura do estatuto que foi aprovado por unanimidade, foi declarada definitivamente constituída 
a HF Holding S.A., com sede na Calçada das Margaridas, 163, sala 02, Centro Comercial Alphaville, Barueri - SP, 
CEP 06.453-038, a qual iniciará suas atividades logo após o cumprimento de todas as formalidades legais para este 
tipo societário. Subscrição e Forma de Integralização das Ações: O capital será de 1.000 ações ordinárias 
nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 cada, totalizando R$ 1.000,00, totalmente subscrito e a ser integralizado 
em moeda corrente nacional. Os acionistas fundadores, acima nomeados e qualificados, aprovaram também, por 
unanimidade, o Boletim de Subscrição (Anexos II e III), bem como reproduzido a seguir. Restou, estabelecido, que 
a subscrição e integralização das ações será efetuada da seguinte forma: O acionista André Garcez Oliveira Hazan 
da Fonseca, já qualificado, subscreve 999 ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 999,00, equivalentes a 
99,9% das ações subscritas, até a data do protocolo desta ata de constituição, perante a JUCERJA; e Isabel Rebelo 
de Carvalho Britto, já qualificada, subscreve 1 ação ordinária nominativa, no valor de R$ 1,00, equivalente a 0,1% 
das ações subscritas, até a data do protocolo desta ata de constituição, perante a JUCERJA. Eleição da Diretoria e 
Remuneração: Por unanimidade foi eleito, para o período de 3 anos, para compor a primeira diretoria da sociedade: 
André Garcez Oliveira Hazan da Fonseca, como Diretor-Presidente, o qual aceita o cargo, abdicando de toda e 
qualquer remuneração pelo exercício do cargo de Diretor-Presidente. Conselho Fiscal e Conselho Administrativo: 
Por não ser de funcionamento permanente, nem ter havido solicitação dos acionistas, não foi constituído Conselho 
Fiscal ou Conselho de Administração, uma vez que a lei e o estatuto, assim o permitem. Termo de Posse da 
Diretoria: O diretor ora eleito é empossado neste ato e declara, para os fins de direito, estar de acordo com sua 
nomeação, tomando posse imediata de seu cargo mediante assinatura do respectivo termo lavrado no Livro de 
Registro de Atas. Declara ainda, sob as penas da Lei, de que não está impedido de exercer a Administração da 
sociedade, por Lei especial ou, em virtude de condenação criminal ou, por se encontrar sob os efeitos dela, à pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou, por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato ou, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou à propriedade, bem como que 
não foi declarado inabilitado por ato da CVM. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
declarou constituída a presente sociedade anônima, sendo suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à 
lavratura da presente ata, no livro próprio, a qual tendo sido lida e aprovada, foi por todos os presentes assinada 
eletronicamente, sendo considerada válida para todos os efeitos legais. Barueri - SP, 01/12/2025. André Garcez 
Oliveira Hazan da Fonseca; Isabel Rebelo de Carvalho Britto. Visto do Advogado: André Oliveira Hazan da Fonseca 
- OAB/RJ nº 180.335. JUCESP/NIRE - 3530068401-0 em 29/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A empresa UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. - CNPJ 20.589.268/0001-18 aqui representada pelo Diretor Presi-
dente ROGERIO GOMES COELHO e pelo Interventor WAGNER CHAGAS ALVES - SPTRANS CONVOCA AGOE a ser realiza-
da em 03/02/2026 as 14h00 em primeira chamada, 14h30 em segunda chamada e 15h00 última chamada a ser realizada 
com o número de acionistas presentes nas dependências da empresa localizada à Avenida Adriano Bertozzi 518 - Gara-
gem 002 - Jardim Helian - São Paulo - SP para deliberar sobre a ordem do dia: 01 - Aprovação do “Plano de Recuperação” 
da empresa e respectivo “Projeto de Transferência do Contrato de Prestação de Serviços de Transporte Coletivo Público Ur-
bano - Concessão - Contrato 042/19 - Grupo Local de Distribuição - Lote D4”. 02 - Aprovação (ad referendum) da carta de 
interesse de cessão dos direitos e obrigações descritos no Contrato de Concessão nº 042/2019, Lote D4, Sistema Munici-
pal de Transportes, assinado em 24 de maio de 2019 para a empresa ALFA RODOBUS TRANSPORTES, ADMINISTRAÇÃO E 
PARTICIPAÇÃO SPE LTDA (CNPJ nº 63.356.951/0001-18, localizada na Rua Marco Gianinni, nº 533 - Anexo Portão B, Jar-
dim Gilda Maria, São Paulo, Estado de São Paulo. 03 - Aprovação da “Proposta” apresentada pela empresa ALFA RODO-
BUS TRANSPORTES, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SPE LTDA (CNPJ nº 63.356.951/0001-18, localizada na Rua Marco 
Gianinni, nº 533 - Anexo Portão B, Jardim Gilda Maria, São Paulo, Estado de São Paulo. 04 - Aprovação da formalização dos 
instrumentos contratuais relativos à “Locação” e/ou “Arrendamento” dos bens da Companhia necessários à continuidade 
da prestação do serviço de transporte público de pessoas pela cessionária. 05 - Aprovação da transferência (cessão de di-
reitos e obrigações) dos direitos e obrigações do Contrato de Locação do imóvel situado na Avenida Adriano Bertozzi 518 
- Garagem 002 - Jardim Helian - São Paulo - SP. 06 - Aprovação da transferência (cessão de direitos e obrigações) dos Con-
tratos ativos junto à prestadores de serviços em geral. 07 - Aprovação da formalização de contrato de locação de parte do 
imóvel situado na Av. Augusto Antunes, nº 816, Bairro do Limoeiro, na cidade de São Paulo junto à cessionária (“pátio, ofi-
cina, tanque de combustível, etc.”). 08 - Aprovação da “Transferência” (cessão de todos os direitos e obrigações) do Con-
trato de Concessão nº 042/2019, Lote D4, Sistema Municipal de Transportes, assinado em 24 de maio de 2019 para a so-
ciedade de propósito específico ALFA RODOBUS S/A TRANSPORTES, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO (CNPJ nº 
97.528.044/0001-20, localizada na Rua Marco Gianinni, nº 533, Jardim Gilda Maria, São Paulo, Estado de São Paulo ou 
quaisquer outra sociedade de propósito específico pertencente ao grupo econômico da empresa ALFA RODOBUS TRANS-
PORTES, ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SPE LTDA (CNPJ nº 63.356.951/0001-18, localizada na Rua Marco Gianinni, 
nº 533 - Anexo Portão B, Jardim Gilda Maria, São Paulo, Estado de São Paulo (doravante simplesmente denominadas em 
conjunto como cessionária). 09 - Aprovação da Minuta do Instrumento Particular de Cessão Onerosa de Contrato de Con-
cessão Pública. 10 - Aprovação do plano de transferência dos empregados da Companhia para a empresa cessionária nos 
termos estipulados pelo Poder Concedente previstos na Minuta “TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO DE CONCESSÃO 
DO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS, NA CIDADE DE SÃO PAULO, DO LOTE D4 DO GRU-
PO LOCAL DE DISTRIBUIÇÃO” 11 - Aprovação do uso integral dos valores disponíveis referente à revisão quadrienal do 
contrato de concessão 042/19 - Grupo Local de Distribuição - Lote D4 exclusivamente para a quitação das rescisões traba-
lhistas (“indenizações”) referente à “transferência” dos empregados para a cessionária. 12 - Aprovação dos termos cons-
tantes na Minuta referente ao “TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO DE CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE 
COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS, NA CIDADE DE SÃO PAULO, DO LOTE D4 DO GRUPO LOCAL DE DISTRIBUIÇÃO” 13 
- Aprovação quanto à manutenção de uma infraestrutura mínima administrativa composta por prestadores de serviços tais 
como, escritório jurídico para atuação junto ao contencioso jurídico em geral, escritório jurídico para atuação junto à de-
mandas consultivas e questões estratégicas empresariais em geral, escritório contábil, bem como, empregados para con-
tinuidade da administração e gestão da empresa (“questões administrativas, financeiras, contábeis e jurídicas” no atual 
escritório da Companhia). 14 - Outros assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. S.P. 20/01/2026. A Diretoria

MANAUSGÁS S.A.
CNPJ 04.007.507/0001-28

Senhores acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas. as Demonstrações contábeis ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2025. A evolução de suas operações e os principais 
fatos ocorridos neste exercício poderão ser examinados através das próprias demonstrações contábeis. Colocamo-nos a disposição de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos adicionais.

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial Levantado em 31 de Dezembro - Em milhares de reais Demonstração do Resultado do Exercícios

ATIVO 2025 2024
Ativo Circulante 28.884.508,85 119.830.606,25
Caixa e Equivalentes
 de Caixa 21.998.162,79 71.324.403,52
*Bancos Conta Movimento 10.189,02 32.169,72
Banco Itau S/A 9.189,02 31.169,72
Banco do Brasil S/A 1.000,00 1.000,00
*Aplicações Financeiras 21.987.973,77 71.292.233,80
Banco Itau S/A 15.165.906,49 61.009.751,72
Banco Santander Brasil S/A 6.822.067,28 10.282.482,08
Valores Diversos 6.886.346,06 48.506.202,73
*Valores a Receber 2.904.523,14 46.586.167,62
Valores a Receber Diversos 618,55 213,57
Lucros/Dividendos a Receber 2.903.904,59 46.585.954,05
*Adiantamentos Diversos 426.975,00 -
Adiantamento a Fornecedores 426.975,00  -
*Impostos a Recuperar 1.997.483,04 1.920.035,11
IRRF s/ Aplicações Financeiras 1.678.089,05 1.037.192,73
IRRF s/ Receitas Financeiras
 a Apropriar 216.702,46 392.670,23
IOF s/ Receitas Financeiras 
 a Apropriar 9.749,05 -
IRRF a Recuperar 92.942,48 490.172,15
*Impostos a Restituir 1.527.364,88 -
IRPJ a Restituir 1.527.364,88 -
*Despesas do Exercício
 Seguinte 30.000,00 -
Despesas Diversas 30.000,00 -
Ativo não Circulante 456.316.237,81 432.755.276,62
Ativo Realizável
 a Longo Prazo 9.963.790,19 13.528.256,80
*Diversos 9.963.790,19 13.528.256,80
Aquisição de Debentures 9.963.790,19 13.528.256,80
Investimentos 446.350.337,01 419.224.463,13
*Participações em
 Empresas 446.350.337,01 419.224.463,13
Cia. do Gás do
 Amazonas - Cigás 357.460.244,02 283.664.923,91
Resultado da Equivalencia
 Patrimonial 88.890.092,99 135.559.539,22
Ativo Imobilizado 2.110,61 2.556,69
*Bens em Operação 4.961,40 4.961,40
Instalações 1.215,00 1.215,00
Móveis e Utensílios 1.000,00 1.000,00
Máquinas e Equipamentos 446,31 446,31
Computadores e Periféricos 2.300,09 2.300,09
*Depreciações, Exaustão e (2.850,79) (2.404,71)
Instalações (1.215,00) (1.143,56)
Máquinas e Equipamentos (286,44) (241,80)
Móveis e Utensílios (424,83) (324,87)
Computadores e Periféricos (924,52) (694,48)
Intangível - -
*Custo 1.817,98 1.817,98
Software 1.817,98 1.817,98
*Amortização Acumulada (1.817,98) (1.817,98)
Software (1.817,98) (1.817,98)
Total do Ativo: 485.200.746,66 552.585.882,87

PASSIVO 2025 2024
Passivo Circulante 124.329.998,96 94.606.277,81
Fornecedores Diversos 780.095,23 495.622,46
*Fornecedores 780.095,23 495.622,46
Fornecedores Diversos 780.095,23 495.622,46
Contas a Pagar 43.170.853,00 93.924.336,64
*Contas a Pagar
 Diversas 43.170.853,00 93.924.336,64
Dividendos a Pagar 43.170.853,00 93.924.336,64
Financiamentos 80.000.000,00 -
*Financiamentos
 de Curto Prazo 80.000.000,00 -
Empréstimos de Mútuo 80.000.000,00 -
Obrigações c/ Pessoal
 e Encargos 88.794,62 44.356,46
*Encargos Sociais 88.794,62 44.356,46
INSS a Recolher 88.794,62 44.356,46
Obrigações Tributárias 290.256,11 141.962,25
*Impostos e
 Contribuições a 63.200,85 36.379,04
PIS a Recolher 8.834,53 5.085,24
COFINS a Recolher 54.366,32 31.293,80
*Retenções na
 Fonte a Recolher 227.055,26 105.583,21
IRRF s/ Terceiros
 a Recolher 32.990,37 13.562,13
IRRF s/ Pro Labore
 a Recolher 110.859,76 55.525,92
Impostos/Contribuições
 Retidos cód. 5952 83.205,13 36.495,16
Patrimônio Líquido 360.870.747,70 457.979.605,06
Capital Social 319.660.190,00 81.242.002,00
*Capital Social 319.660.190,00 81.242.002,00
Capital Subscrito de
 Domiciliado no País 159.830.095,00 40.621.001,00
Capital Subscrito de
 Domic. no Exterior 159.830.095,00 40.621.001,00
Reservas de Lucros 41.210.557,70 376.737.603,06
*Reservas de Lucros 41.210.557,70 376.737.603,06
Reserva Legal 20.605.278,85 16.248.400,40
Reserva para
 Investimentos 20.605.278,85 16.248.400,40
Dividendos Propostos - 340.024.215,54
Reserva Lucros/
 Dividendos a Distribuir - 4.216.586,72

Total do Passivo: 485.200.746,66 552.585.882,87

 2025 2024

Receita Líquida - -

Prejuízo Lucro Bruto - -

Receitas/Despesas Diversas

Despesas com

 Pessoal 3.132.000,00 D 2.844.000,00 D

Despesas Gerais 24.199.866,62 D 13.181.536,41 D

Depreciações/

 Amortizações 446,08 D 501,26 D

Despesas Tributárias 437.125,76 D 541.345,00 D

Outras Receitas

 Operacionais 113.215.005,97 C 166.271.038,60 C

Receitas/Despesas

 Diversas Total: 85.445.567,51 C 149.703.655,93 C

Lucro antes das Receitas

 e Desp. Financeir 85.445.567,51 C 149.703.655,93 C

Resultado Financeiro

Despesas Financeiras 14.041,43 D 2.716,54 D

Receitas Financeiras 1.706.042,97 C 5.996.407,17 C

Resultado

 Financeiro Total: 1.692.001,54 C 5.993.690,63 C

Lucro antes dos

 Tributos sobre

 o Lucro 87.137.569,05 C 155.697.346,56 C

Lucro Líquido

 do Exercício 87.137.569,05 C 155.697.346,56 C

Diretor
Fernando Jorge Hupsel de Azevedo

Contador
Nobuioshi Tanaka

CT CRC: 1SP150348/O-5São Paulo, 31 de dezembro de 2025. Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos valores do Ativo e 
Passivo mais Patrimônio Líquido importam em R$ 485.200.746,66 (quatrocentos e oitenta e cinco milhões, duzentos mil, 

setecentos e quarenta e seis Reais e sessenta e seis Centavos) EMPRACON ASS CONTÁBIL E EMPRESARIAL LT
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Dez Asas Participações S.A.
CNPJ Nº 17.456.871/0001-17 - NIRE 35.3.0044785.9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 2025
Aos 17/12/2025, às 18:30hs, na sede social, com a presença da totalidade. Mesa: Presidente: Maria Eudóxia Mellão Figueiredo Atkins Secretário: 
Frederico Mellão Alves de Lima. Deliberações Unânimes: (i) Aprovada, sem ressalvas e/ou restrições, a proposta da administração de destinação 
de parte dos recursos constantes na conta de lucros do exercício de 2025, apurados e registrados no balanço patrimonial especialmente levantado 
em 30/11/2025, na forma prevista no Estatuto Social da Companhia, da seguinte forma: (i.1) para distribuição de dividendos intercalares aos 
acionistas, no valor de R$45.000.000,00, cujo pagamento será efetuado nos anos-calendário de 2026, 2027 e 2028, à razão de R$15.000.000,00 
em cada ano, de acordo com as disponibilidades de caixa da Companhia e imputados ao valor do dividendo obrigatório referente ao exercício social 
que se encerrará em 31/12/2025, não sendo objeto de atualização monetária. Farão jus ao recebimento dos dividendos os titulares das ações de 
emissão da Companhia nesta data; e (i.2) para capitalização de parte de referidos resultados, no valor de R$29.921.832,00, a ser incorporado ao 
capital social sem a emissão de novas ações ordinárias nominativas, restando, assim, aprovado o aumento do capital da Companhia, que passa 
de R$6.701.698,00, representado por 2.699.081 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, para R$36.623.530,00, representado por 
2.699.081 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Aprova-se, ainda, a alteração do Estatuto Social da Companhia, a fim de adequar a 
redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, que passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$36.623.530,00, 
representado por 2.699.081 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” (ii) Os acionistas ratificam a aprovação, sem ressalvas e/ou 
restrições, de todos os atos e todas as contas da administração, bem como a demonstração do resultado intermediário de 30/11/2025, o qual 
os acionistas declaram lhes terem sido disponibilizados, assim como das distribuições de resultados já efetuados, a título de antecipação, ao 
longo do ano de 2025, outorgando-se os acionistas, entre si e em relação aos administradores, ampla, geral e irrevogável quitação pelos atos 
praticados e de todos e quaisquer valores a eles devidos sobre os resultados apurados até essa data, para mais nada reclamar seja a que título 
for, aprovando, outrossim, a manutenção do saldo dos resultados apurados no balanço de 30/11/2025 em reserva de lucros retidos. Ficam os 
Diretores da Companhia autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes para a para a consecução das deliberações 
ora aprovadas, assinando qualquer documento necessário. Nada mais. A Íntegra da Ata encontra-se disponível no site: https://www.jornalodiasp.
com.br/leiloes-publicidade-legal/ Jucesp nº 36.573/26-7 em 16/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Dez Asas Participações S.A.
CNPJ Nº 17.456.871/0001-17 - NIRE 35.3.0044785.9

Extrato de deliberação aprovada na Reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de dezembro de 2025
Aos 11/12/2025, às 15:30hs, na sede social, com a presença da totalidade. Mesa: Presidente: Maria Eudóxia Mellão Figueiredo Atkins; 
Secretário: Frederico Mellão Alves de Lima. Extrato da deliberação: Foi aprovada, ad referendum da Assembleia Geral Extraordiná-
ria, a proposta de destinação de parte dos recursos constantes na conta de lucros do exercício de 2025, apurados e registrados no 
balanço patrimonial especialmente levantado em 30/11/2025, na forma prevista no Estatuto Social da Companhia, conforme segue: 
a) declaração de dividendos intercalares, no valor de R$45.000.000,00, à conta de lucros acumulados do exercício de 2025, conforme 
constantes do balanço patrimonial da Companhia, de 30/11/2025. Os valores destinados serão pagos nos anos-calendário de 2026, 
2027 e 2028, à razão de R$15.000.000,00 em cada ano, de acordo com as disponibilidades de caixa da Companhia e imputados ao 
valor do dividendo obrigatório referente ao exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2025, não sendo objeto de atuali-
zação monetária. Farão jus ao recebimento dos dividendos os titulares das ações de emissão da Companhia na data de sua aprovação 
pela assembleia geral; b) proposta de aumento de capital da Companhia, mediante a capitalização de parte da reserva de lucros da 
Companhia, no valor total de R$29.921.832,00, com a correspondente alteração do capital social, nos termos do Estatuto Social. 
A Íntegra da Ata encontra-se disponível no site: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/
Jucesp nº 36.572/26-3 em 08/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SPM Participações S.A.
CNPJ Nº 00.567.209/0001-31 - NIRE 35.3.0031749-1

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE DEZEMBRO DE 2025
Aos 17/12/2025, às 17:30hs, na sede social, com a presença da totalidade. Mesa: Presidente: Maria Eudóxia Mellão Figueiredo Atkins; 
Secretário: Frederico Mellão Alves de Lima. Deliberações Unânimes: (i) Aprovada, a proposta de destinação de parte dos recursos 
disponíveis na conta de reserva de lucros da Companhia, constante no balanço patrimonial de 31/12/2024, na forma prevista no Estatuto 
Social da Companhia, conforme segue: a) para distribuição de dividendos intermediários aos acionistas, no valor total de R$15.000.000,00, 
cujo pagamento será efetuado nos anos-calendário de 2026, 2027 e 2028, à razão de R$5.000.000,00 em cada ano, de acordo com as 
disponibilidades de caixa da Companhia, não sendo objeto de atualização monetária. Farão jus ao recebimento dos dividendos os titulares 
das ações de emissão da Companhia nesta data; b) para capitalização, no valor total de R$81.833.524,00 a ser incorporado ao capital 
social, sem a emissão de novas ações ordinárias nominativas, restando, assim, aprovado o aumento do capital da Companhia, que 
passa de R$115.556.758,68, representado por 23.116.823 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, para R$197.390.282,68 
, representado por 23.116.823 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Aprova-se, ainda, a alteração do Estatuto Social da 
Companhia, a fim de adequar a redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, que passa a viger com a seguinte redação: “Artigo 5º - O 
capital social é de R$197.390.282,68, representado por 23.116.823 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.”; e c) manter o 
saldo de lucros não destinados na conta de reserva de lucros da Companhia, para reforço e suporte às operações futuras. (ii) Aprovada 
a proposta de destinação de parte dos lucros contabilizados em conta de reserva de lucros das sociedades controladas, Mombuca Agro 
Empreendimentos e Participações Ltda. (NIRE Jucesp 35.2.1300514.9 / CNPJ nº 46.556.510/0001-40) e Marco de Pedra Rendimentos 
Imobiliários Ltda. (NIRE Jucesp 35.2.0103148.4 / CNPJ nº 60.609.484/0001-00), apurados nos respectivos balanços patrimoniais de 
31/12/2024, para capitalização e incorporação ao capital social dessas sociedades e consequente formalização desses aumentos de 
capital por meio de alterações de seus contratos sociais, da seguinte forma: (a) capitalização e incorporação de R$85.129.603,00 ao 
capital social da controlada Mombuca Agro Empreendimentos e Participações Ltda., com a criação de 85.129.603 quotas sociais; e (b) 
capitalização e incorporação de R$18.232.357,00 ao capital social da controlada Marco de Pedra Rendimentos Imobiliários Ltda., com 
a criação de 18.232.357 quotas sociais. Ficam os diretores da Companhia autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários 
e/ou convenientes para a implementação e consecução das deliberações ora aprovadas, podendo assinar todo e qualquer documento 
necessário. Nada mais. 
A Íntegra da Ata encontra-se disponível no site: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/
Jucesp nº 36.600/26-0 em 09/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SPM Participações S.A.
CNPJ Nº 00.567.209/0001-31 - NIRE 35.3.0031749-1

Extrato de deliberação aprovada na Reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de dezembro de 2025
Aos 11/12/2025, às 14:30hs, na sede social, com pesença da totalidade e a Sra. Victória Christina Bloch e Sr. Marco Tulio Leite Rodrigues como 
consultores externos. Mesa: Presidente: Maria Eudóxia Mellão Figueiredo Atkins; Secretário: Frederico Mellão Alves de Lima. Extrato da deliberação: 
Entre outras matérias constantes na ordem do dia, conforme ata de reunião do Conselho de Administração, arquivada na sede da Companhia, 
foi aprovada, ad referendum da Assembleia Geral Extraordinária, a proposta de destinação de parte dos recursos disponíveis na conta de reserva 
de lucros, constante no balanço patrimonial levantado em 31/12/2024, na forma prevista no Estatuto Social da Companhia, conforme segue: 
a) declaração de dividendos intermediários, no valor de R$15.000.000,00, à conta de reserva de lucros da Companhia. Os valores destinados 
serão pagos nos anos-calendário de 2026, 2027 e 2028, à razão de R$5.000.000,00 em cada ano, de acordo com as disponibilidades de caixa 
da Companhia, não sendo objeto de atualização monetária. Farão jus ao recebimento dos dividendos os titulares das ações de emissão da Com-
panhia na data de sua aprovação pela assembleia geral; b) proposta de aumento de capital da Companhia, mediante a capitalização de parte da 
reserva de lucros da Companhia, no valor total de R$81.833.524,00, com a correspondente alteração do capital social, nos termos do Estatuto 
Social, mantendo-se o saldo de lucros não destinados, para reforço e suporte às operações futuras. Frederico Mellão Alves de Lima - Secretário.
A Íntegra da Ata encontra-se disponível no site: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/
Jucesp nº 36.599/26-8 em 09/01/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.



SUS vai vacinar profissionais de
saúde contra dengue em fevereiro
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QUINTA-FEIRA, 22 DE JANEIRO DE 2026

O ministro da Saúde, Alexan-
dre Padilha, anunciou que cerca
de 1,1 milhão de profissionais que
atuam na atenção primária à saú-
de de todo o país poderão ser
imunizados, a partir de 9 de feve-
reiro, com a vacina Butantan-DV,
com tecnologia 100% nacional,
desenvolvida pelo Instituto Bu-
tantan. O imunizante contra a ar-
bovirose é o primeiro de dose
única do mundo.

“São aqueles profissionais
que atuam nas unidades básicas
de saúde, que visitam as famíli-
as, são os primeiros profissionais
a receber quem tem sinal e sinto-
ma de dengue”, anunciou o mi-
nistro da Saúde.

“Os primeiros cuidados são
feitos pelos médicos, enfermei-
ros, técnicos de enfermagem,
agentes comunitários de saúde,
profissionais e equipes multifun-
cionais que estão cadastrados
nas unidades básicas de saúde”,
complementou.

O ministro explicou que a va-
cinação deste público será pos-
sível com a chegada de mais do-

ses da Butantan-DV. O Instituto
Butantan deve produzir e entre-
gar até 31 de janeiro cerca de 1,1
milhão de doses adicionais des-
ta vacina nacional contra a den-
gue, para garantir a imunização
dos profissionais que atuam na
linha de frente do Sistema Único
de Saúde (SUS).

Os anticorpos da Butantan-
DV oferecem proteção contra os
quatro sorotipos do vírus da
dengue. Os estudos clínicos in-
dicam eficácia global de 74% da
vacina brasileira, com redução de
91% dos casos graves e 100% de
proteção contra hospitalização
pela doença transmitida pelo
mosquito Aedes aegypti.

Produção de mais doses
O governo federal quer am-

pliar gradualmente a vacinação
em dose única para todo o país,
para pessoas de 15 a 59 anos, o
que depende da disponibilidade
de novas unidades da vacina
Butantan-DV, que foram enco-
mendadas no mês passado pelo
Ministério da Saúde.

Para acelerar a fabricação em
larga escala do imunizante, o mi-
nistro divulgou que o Instituto
Butantan firmou uma parceria de
transferência de tecnologia à em-
presa WuXi Vaccines, da China.

Com a parceria, a expectativa
do Ministério da Saúde é que a
produção chinesa da vacina com
tecnologia brasileira seja amplia-
da em até 30 vezes.

“Eles [diretores da WuXi Vac-
cines] se comprometeram com
um cronograma de produção e de
entrega. Nossa expectativa é de
termos, neste ano ainda, em tor-
no de 25 a 30 milhões de doses
[da vacina Butantan-DV]”, esti-
mou o ministro da Saúde.

O titular da pasta prevê que à
medida que cheguem as novas
doses importadas, o próximo pas-
so do governo brasileiro será re-
alizar a vacinação nacional do
público de 15 a 59 anos, come-
çando pela população mais ve-
lha (59 anos) e avançando até o
público mais jovem (15 anos).

“Na medida que a gente co-
meça a ter uma grande produção,

isso vai entrar no calendário ofi-
cial [de vacinação] de forma per-
manente”, projeta o ministro.

Para acompanhar a produção
das doses da vacina desenvolvi-
da pelo Butantã, em março deste
ano, técnicos do Ministério da
Saúde devem viajar à China. “A
gente quer ver essas doses de
vacinas o mais rápido possível
aqui do Brasil”.

Alexandre Padilha explicou
também que o Instituto Butantan
já tem autorização da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) para fazer a avaliação
da vacina Butantan-DV no públi-
co com mais de 60 anos e já co-
meçou o recrutamento de volun-
tários deste público.

“Nós estamos otimistas que
também seja uma vacina segura
para quem tem mais de 60 anos
de idade, o que vai ser muito im-
portante para o combate à den-
gue”, disse o ministro da Saúde,
Alexandre Padilha.

 A declaração foi dada pelo
ministro em Botucatu (SP), no
início da campanha de vacinação

em massa da população de 15 a
59 anos deste município. A inici-
ativa piloto ocorre também nas
cidades de Maranguape (CE) e
Nova Lima (MG), desde o último
sábado (17). O objetivo é avaliar
o impacto da imunização com o
novo imunizante.

“Não tenho dúvida nenhuma
que essa vacina 100% do Butan-
tan pode ser uma grande arma in-
ternacional para combater a den-
gue em outros países no mundo”,
disse Alexandre Padilha.

QDenga em todo o país
Para o público de 10 a 14 anos,

o SUS oferece gratuitamente o
imunizante internacional QDen-
ga, com esquema vacinal de duas
doses.

O Ministério da Saúde afirma
que o Brasil é o primeiro país do
mundo a oferecer o imunizante
no sistema público de saúde.

No domingo (18), o ministro
da Saúde, Alexandre Padilha
anunciou a ampliação para todo
o país da aplicação da vacina ja-
ponesa para esta mesma faixa

etária. A expansão ocorre a partir
da aquisição de mais estoques da
farmacêutica japonesa Takeda.

“A gente comprou 9 milhões
de doses, para 2026; mais 9 mi-
lhões de doses, para 2027. Ao
todo 18 milhões [de doses]. O que
permite que a gente possa distri-
bui-la em todos os municípios
brasileiros.”

Aprovada em 2023 pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa), a QDenga foi inicial-
mente disponibilizada em 2024 às
crianças e adolescentes de 2,1 mil
municípios considerados priori-
tários pelo governo do Brasil.

Com o aumento dos esto-
ques, a vacinação da QDenga
será feita em unidades básicas de
saúde (UBS) do SUS dos mais de
5,5 mil municípios brasileiros, ex-
clusivamente ao público de 10 a
14 anos.

O ministro contabiliza que
foram distribuídos e aplicados no
Brasil, em 2024 e 2025, cerca de
10 milhões de doses da QDenga
para o público infanto-juvenil.
(Agência Brasil)

Os medicamentos à base de
tirzepatida das marcas Syne-
dica e TG, e de retatrutida, de
todas as marcas e lotes, tive-
ram sua comercialização, dis-
tribuição, fabricação, impor-
tação, divulgação e uso proi-
bidos pela Agência Nacional
de Saúde (Anvisa) na quarta-
feira (21). Esses produtos são
popularmente conhecidos
como “canetas emagrecedoras
do Paraguai”.

Segundo a agência, esses

Anvisa proíbe
 venda de canetas

emagrecedoras
sem registro no país

medicamentos são produzidos
por empresas desconhecidas e
são vendidos – em perfis no Ins-
tagram – “sem registro, notifi-
cação ou cadastro na Anvisa”.

A Anvisa diz também em
seu comunicado que, por se-
rem irregulares e de origem des-
conhecida, “não há garantia so-
bre o seu conteúdo ou quali-
dade”, e que por isso essas
canetas emagrecedoras não
podem ser usadas “em nenhu-
ma hipótese”. (Agência Brasil)
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O Diretório Nacional do Psol
acionou o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) na terça-feira (20)
contra a chamada “gratificação
faroeste”, um bônus de produti-
vidade criado pelo governo do
estado do Rio de Janeiro para
premiar, entre outros critérios, o
policial civil que tenha se desta-
cado por matar criminosos.

A relatoria do caso foi desig-
nada para o ministro Alexandre
de Moraes, por prevenção, devi-
do à relação do tema com a cha-
mada ADPF das Favelas, ação de
descumprimento de preceito fun-
damental que trata da letalidade
policial no Rio de Janeiro.

O partido de oposição ao go-
verno fluminense pede uma limi-
nar (decisão provisória e urgen-
te) para suspender de imediato a
gratificação. “O dispositivo é in-
constitucional na forma e no con-
teúdo”, afirma o Psol, que cha-
mou o bônus de “incentivo finan-
ceiro à violência policial”.

Para a sigla, a gratificação é
inconstitucional desde a partida,
uma vez que foi criada por inicia-
tiva do Legislativo, e não do Exe-
cutivo, que detém a exclusivida-
de para apresentar propostas que
criam despesas de pessoal.

Entenda
Aprovada em outubro de

2025, a Lei Estadual nº 11.003/

Psol aciona STF
contra “gratificação
faroeste” a policiais

que matam
2025 trata da reestruturação do
quadro de servidores da Secre-
taria Estadual de Polícia Civil, e
em seu artigo 21 prevê uma boni-
ficação entre 10% a 150% do sa-
lário em casos como os de vitimi-
zação em serviço, apreensão de
armas de grosso calibre ou, ain-
da, quando ocorrer a chamada
“neutralização de criminosos”.

O artigo chegou a ser integral-
mente vetado pelo governador
Cláudio Castro, sob a justificati-
va de ausência de previsão orça-
mentária para os pagamentos,
mas o veto acabou derrubado em
dezembro pela Assembleia Legis-
lativa do Rio de Janeiro (Alerj).
Na ocasião, o próprio líder do
governo, deputado Rodrigo
Amorim (União), defendeu a der-
rubada do veto.

Diversos órgãos também já
se manifestaram pela ilegalida-
de e inconstitucionalidade da
gratificação faroeste. Ainda
antes da aprovação da lei, a
Defensoria Pública da União
(DPU), por exemplo, divulgou
nota técnica que classificou a
medida como um estímulo aos
confrontos letais entre policiais
e bandidos.

Segundo a Defensoria, o pró-
prio termo “neutralização”, usa-
do na lei, é impreciso e por si só
viola a dignidade da pessoa hu-
mana. (Agência Brasil)

Prouni 2026 oferece mais de 590 mil
bolsas em instituições privadas

A primeira edição do ano do
Programa Universidade para To-
dos (Prouni) oferecerá 594.519
bolsas. É a maior oferta da histó-
ria do Prouni, segundo o Minis-
tério da Educação (MEC).

No Portal Único de Acesso
ao Ensino Superior, na parte do
Prouni, os candidatos podem
consultar as vagas ofertadas por
município, curso, turno e institui-
ção privada de ensino superior.

O programa federal oferta
bolsas de estudo integrais e par-
ciais em cursos de graduação e
sequenciais de formação especí-
fica em instituições de educação
superior privadas. O/público-
alvo são brasileiros sem diploma
de nível superior.

Do total de bolsas anuncia-
das, 274.819 são integrais e
319.700 bolsas parciais, de 50%.

As inscrições nos processos
seletivos para concorrer a um
bolsa do programa estarão aber-
tas a partir de segunda-feira (26)
até quinta-feira (29).

A inscrição no Prouni é sem-

pre gratuita e deve ser feita ex-
clusivamente pela internet, no
Portal Único de Acesso ao Ensi-
no Superior, na parte do Prouni.

Vagas
Das 594.519 mil bolsas,

328.175 são para bacharelado;
253.597 para cursos tecnológicos
e 12.747 para licenciatura.

Entre os cursos com maior
oferta de bolsas está o de admi-
nistração (63.978 bolsas), segui-
do por ciências contábeis (41.864).

Para participar do Prouni é
necessário atender a pelo menos
uma das seguintes condições:
ensino médio integralmente em
escola da rede pública;      ensino
médio integralmente em institui-
ção privada, na condição de bol-
sista integral da respectiva insti-
tuição;  ensino médio parcialmen-
te em escola da rede pública e
parcialmente em instituição pri-
vada, na condição de bolsista
integral; ensino médio parcial-
mente em escola da rede pública
e parcialmente em instituição

privada, na condição de bolsista
parcial da respectiva instituição
ou sem a condição de bolsista;
ensino médio integralmente em
instituição privada, na condição
de bolsista parcial da respectiva
instituição ou sem a condição de
bolsista; ser pessoa com defici-
ência, conforme previsto na le-
gislação brasileira;      ser profes-
sor da rede pública de ensino,
exclusivamente para os cursos de
licenciatura e pedagogia.

A seleção é feita com base no
desempenho do candidato no
Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem). Por isso, é necessá-
rio ter obtido no mínimo 450 pon-
tos na média das cinco provas
do Enem e nota diferente de zero
na redação.

O resultado da primeira chama-
da será divulgado em 3 de feverei-
ro na página do Prouni na internet.
A segunda chamada sairá no dia 2
de março. (Agência Brasil)
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TCU aprova repactuação da BR-163 com mais
15 anos de contrato e R$ 10,6 bi em obras

O TCU (Tribunal de Contas
da União) aprovou a repactua-
ção da concessão da BR-163,
entre Mato Grosso e Pará, com
extensão do contrato atual por
mais 15 anos. O acordo original
de dez anos, assinado em 2022,
venceria em 2032. Com a mudan-
ça autorizada, passa a ter vali-
dade até 2047.

A decisão também autoriza a
reestruturação do projeto, com
novas obras e investimentos es-
timados em R$ 10,6 bilhões da
BR-163, um dos principais corre-
dores logísticos do país, uma li-
gação entre Sinop (MT) e Miriti-
tuba (PA) que permite o escoa-
mento do agronegócio pelo cha-
mado “Arco Norte”, a partir dos
rios Tapajós e Amazonas.

Com a decisão, o governo
marcará, agora, uma data para
oferta da concessão ao mercado,
por meio de um processo compe-
titivo simplificado. Se outra con-
cessionária tiver interesse em
assumir o contrato da Via Brasil
BR-163 Concessionária de Rodo-
vias, poderá apresentar seu lan-
ce e disputar a rodovia com base
nos novos parâmetros. O crono-
grama do governo prevê que
esse leilão da “Rota Arco Norte”
aconteça em abril.

O motivo da revisão passa
pela frustração com o projeto da
Ferrogrão, ferrovia prevista para
ser construída em área paralela
à rodovia. Estudada há mais de
dez anos, a ferrovia não saiu do
papel até hoje devido a emba-

tes socioambientais sobre seu
traçado.

Quando a BR-163 foi conce-
dida, seu contrato foi pensado
para durar menos. “A modelagem
original do contrato foi estrutu-
rada sob premissa de intermoda-
lidade. Considerou-se, à época,
que a ferrovia EF-170 (“Ferro-
grão”) entraria em operação por
volta de 2031 e absorveria parce-
la relevante do tráfego de carga
pesada”, escreveu o ministro
Bruno Dantas, em seu voto.

A conta não fechou porque a
ferrovia não veio. A postergação
do cronograma da Ferrogrão
agora trabalha com um horizonte
estimado para além de 2040, o que
resultou em pressão de demanda
sobre a rodovia.

O novo acordo prevê 245,8
km de duplicações no Mato Gros-
so e 116 km de faixas adicionais
no Pará. O custo estimado do
novo programa de investimentos
é de R$ 10,6 bilhões.

Conforme dados técnicos da
ANTT (Agência Nacional de
Transportes Terrestes), o volu-
me de tráfego pesado já regis-
trava em 2023 crescimento 44%
superior ao projetado. “Esse
descompasso levou a rodovia
a quadro de saturação preco-
ce”, disse Dantas.

As multas aplicadas contra
a atual concessionária, que so-
mavam R$ 432 milhões, foram
transformadas em R$ 438 mi-
lhões em obrigações de obras.
(Folhapress)

O governo federal destinou
R$ 12 milhões para a Liga Inde-
pendente das Escolas de Samba
do Rio de Janeiro (Liesa). Cada
uma das 12 agremiações vai re-
ceber R$ 1 milhão ainda na se-
gunda-feira (19).

A assinatura do termo de co-
operação foi realizada nesta se-
gunda-feira na Cidade do Samba
por representantes da Agência
Brasileira de Promoção Interna-
cional do Turismo (Embratur), do
Ministério da Cultura e da Liesa.

Segundo o presidente da Em-
bratur, Marcelo Freixo, as escolas
de samba são parceiras diplomá-
ticas do Brasil no mundo. Cida-
dãos de mais de 160 países parti-
cipam do carnaval da cidade.

“É a maior imagem que o Bra-
sil tem no mundo. O carnaval for-
nece trabalho, emprego e alegria.
É a maior festa popular do plane-
ta. Nossa maior imagem está na

Governo federal destina R$ 12 mi
a escolas de samba do Rio

cultura”, disse Freixo.
O presidente da Liesa, Gabri-

el David, ressaltou que o repas-
se de recursos é fundamental
para essa reta final de prepara-
ção das escolas de samba. “Hoje
a gente está com todos os barra-
cões a mil por hora. Milhares de
pessoas estão atuando na Cida-
de do Samba para que a gente
possa entregar mais um grande
espetáculo não só para o nosso
país, mas para mostrar ao mundo
o que o nosso país tem de me-
lhor”, disse David.

A ministra das Mulheres,
Márcia Lopes, destacou que não
quer a parceria com as escolas
de samba só no carnaval com
campanhas de enfrentamento à
violência contra a mulher. “Que-
remos participar das campanhas
de conscientização com a Liesa
ao longo de todo ano”, afirmou.
(Agência Brasil)

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva participará da solenidade
de encerramento do 14º Encontro
Nacional do Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra (MST),
nesta sexta-feira (23), em Salvador.

O evento reúne cerca de 3 mil
camponeses de todo o país, no Par-
que de Exposições Agropecuárias
da capital baiana, para discutir os
rumos da luta por reforma agrária
no Brasil e as estratégias da organi-
zação na defesa da produção de ali-
mentos saudáveis e desenvolvi-
mento sustentável no campo.

Aliado histórico de Lula, o
MST tem sido crítico das ações
do governo na agricultura famili-
ar, especialmente em relação ao
assentamento de novas famílias
em áreas desapropriadas.

“O que o governo Lula tem
feito, mais uma vez, são regulari-
zações de famílias em assenta-

Lula participará de
encerramento do Encontro
Nacional do MST na sexta

mentos antigos, inflando o número
de famílias assentadas como se fos-
sem novos lotes. O que não signifi-
ca avanços na quantidade de hecta-
res de terras destinadas para refor-
ma agrária. Atualmente, o MST ain-
da conta com 100 mil famílias acam-
padas que, somadas aos outros mo-
vimentos populares, chegam a 142
mil em todo país, com cadastros no
Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária (Incra), à espera da
reforma agrária”, diz o movimento.

No ano passado, o governo
promoveu a entrega de 12,2 mil
novos lotes distribuídos em 385
mil hectares de terra em 24 esta-
dos do país, para famílias de agri-
cultores sem-terra em 138 assen-
tamentos. As entregas fazem par-
te do programa Terra da Gente,
que prevê o assentamento de 295
mil famílias em novas áreas até o
fim de 2026. (Agência Brasil)


